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Nos tornamos nós mesmos através dos outros 
Lev Vigotski 
RESUMO 
Este trabalho de conclusão de curso objetiva analisar aspectos dos processos de patologização 
e despatologização do comportamento de uma criança pequena em práticas de Educação 
Infantil, em uma escola pública do município de Guarulhos (SP). A partir desses aspectos, busca 
compreender o impacto da (des)patologização sobre os processos educacionais e sobre a 
criança, destacando o papel desempenhado pelos(as) professor(as) nesse processo. Tem como 
ponto de partida a consideração da existência, no âmbito da educação infantil, da queixa escolar 
relacionada à atribuição do suposto transtorno do déficit de atenção e hiperatividade a uma 
criança pequena. O trabalho problematiza a disseminação de saberes que, ora apontam para a 
suposta existência de doenças neurológicas, patologizando o comportamento da criança 
pequena, ora confrontam discursos e práticas de inclusão no âmbito da educação. Também 
descreve, contextualiza e discute a emergência da queixa escolar em sua relação com a 
patologização do comportamento de uma criança na educação infantil e sua superação. Por 
outro lado, descreve e contextualiza práticas que, na ausência desses discursos, ressignificam o 
comportamento da mesma criança, entendendo-o como comum (despatologizando-o).  A base 
teórico-metodológica que fundamenta o estudo alinha-se à Psicologia histórico-cultural e 
centra-se nas contribuições de Lev Vigotski sobre o desenvolvimento humano como processo 
cultural, na atenção como função psicológica socialmente construída e na importância da 
educação para o desenvolvimento da criança. As elaborações que este TCC apresenta 
começaram a ser desenvolvidas em projeto de iniciação científica e no presente trabalho, de 
modo mais consistente, permitem refletir: sobre a importância do papel desempenhado pelo(a) 
professor(a) em processos de construção e desconstrução da queixa escolar e, consequentes, 
patologização e despatologização do comportamento da criança; sobre esses processos como 
constitutivos das relações de ensino-práticas escolares e dos modos de participação da criança 
alvo da queixa, impactando seus modos de perceber-se e ser percebida na escola. O trabalho 
aponta para a circulação na escola, de modos diversos de conceber o comportamento das 
crianças, o que significa que um comportamento considerado patológico em uma sala pode ser 
(re)significado como “típico”-comum em outra sala, dependendo da posição assumida pelos(as) 
professores(as), mas sempre com efeitos sobre a criança. 
Palavras chave: Educação Infantil. Criança. Transtornos. Patologização. Psicologia Histórico-
Cultural 
 
 
ABSTRACT 
 
This final paper aims to analyse aspects of pathological and despatologization processes of a 
young child’s behavior in the face of practices of Early childhood education in a public 
Elementary School in the city of Guarulhos(SP) in order to understand its impacts on the 
educational processes as well as on the child, highlighting the role played by the teachers. The 
starting point is the consideration of the existence in the context of Early childhood education, 
of the school complaint related to the attribution of a young child's Attention deficit/ 
Hyperactivity disorder (ADHD). This term paper problematizes the dissemination of 
knowledge that points out to the assumed existence of neurological diseases, pathologizes and 
also confronts discourses and practices of inclusion in an education scope. It describes, 
contextualizes and discusses the emergence of the school complaint in its relationship with the 
pathologization of a child's behavior, within the child's education and its overcoming. On the 
other hand, it describes and contextualizes practices, which in the absence of these speeches, 
re-signify the behavior of that same young child, recovering it as common (by depathologizing). 
It has as its theoretical methodological basis the historical-cultural Psychology and it focuses 
on the contributions of Lev Vygotsky on the human development as a cultural process, on the 
attention as a socially psychological function then built, and on the importance of education for 
the children’s development. The considerations elaborated allow us to reflect on the importance 
of the role played by the teacher in the construction and deconstruction processes of the school 
complaint and the consequents pathologization and depatologization of the child's behavior; on 
these processes as constitutive of school-teaching-practice relations and the child's manners of 
participation, the target of the complaint, impacting their ways of perceiving themselves as well 
as being perceived in school. The workpaper points to propagation in school in several ways of 
conceiving children's behavior, which means that a behavior considered pathological in one 
class can be (re)meant as "typical" common in another, depending on the assumed position 
taken by the teachers, but always with effects on child. 
 
Keywords: Early Childhood Education. Child. Disorders. Pathologization. Historical-Cultural 
Psychology 
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Introdução – A construção do problema de pesquisa 
Trata-se de uma pesquisa de introdução ao tema do impacto da (des)patologização do 
comportamento de uma criança, indagando e buscando compreender como, nesta etapa da 
educação básica, modos de compreensão da criança e de seus comportamentos, assim como de 
problemas educacionais que lhes são atribuídos, influem nas práticas pedagógicas da Educação 
Infantil, destacando o papel do(a) professor(a) nesses processos. 
Esses questionamentos tomaram forma durante o estágio curricular desenvolvido junto 
ao Programa de Residência Pedagógica da Universidade Federal de São Paulo1 quando, durante 
quatro semanas, foi possível conviver com uma criança sob suspeita de Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH)2. Durante o estágio, as observações nos remeteram aos 
processos de patologização de comportamentos da criança e, por essa razão, nos indagamos se 
e como a atribuição de um suposto transtorno a uma criança impacta as práticas educacionais, 
que por princípio deveriam ser inclusivas, e qual o papel desempenhado pelo(a) professor(a) 
nesses processos. Na ocasião, não foi possível dedicar atenção específica ao tema, mas a 
inquietação provocada pelas observações e registros conduziram à elaboração deste estudo. 
O referido TDAH pode ser concebido de diferentes formas, no entanto, duas vertentes 
destacam-se nos estudos acadêmicos: a neurobiológica e a psicossocial. A primeira perspectiva 
o caracteriza como um problema de ordem orgânica descrito pela junção de sintomas relativos 
à desatenção, hiperatividade e a impulsividade (SILVA, 2013). Nesse campo, as pessoas que 
possuem o suposto transtorno são, geralmente, descritas como inquietas, agitadas, com 
dificuldades em se concentrar e desorganizadas. O transtorno, segundo Barkley (2002), refere-
se a uma falha na inibição dos impulsos para a realização de determinada atividade, sendo essa 
falha, nessa visão, o motivo das crianças possuírem o referido transtorno.  
Esta abordagem, embora dominante, é contestada pela perspectiva psicossocial. O 
trabalho de Moysés e Collares (2011) é comumente citado como contraponto, uma vez que, 
busca questionar afirmações postas pela neurobiologia referente ao suposto transtorno enquanto 
                                                 
1 O Programa de Residência Pedagógica da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, campus Guarulhos, é 
um programa de estágio curricular desenvolvido pelo curso de Pedagogia a partir dos quatro últimos semestres. 
Este programa tem como um de seus objetivos articular a teoria da prática na formação dos educadores (chamados 
de professores-formadores) e dos grupos de estudantes (chamados de residentes) que participarão das práticas 
pedagógicas das escolas públicas de Educação Básica (escolas-campo), das quais são conveniadas com a 
universidade. Segundo o Manual do Programa de Residência Pedagógica da Unifesp (2010), este programa está 
baseado “no princípio da imersão dos alunos nos ambientes profissionais de docentes e gestores educacionais, 
acompanhando suas rotinas profissionais durante o período da residência” (2010, p.4). Sendo assim, a participação 
do residente em conjunto com corpo escolar se torna fundamental para “desenvolver um trabalho coletivo com o 
compromisso social, ético, político e técnico do futuro educador” (UNIFESP, 2010, p. 9). 
 
2 A referência ao Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade será feita através da sigla TDAH. 
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doença. As autoras não negam a existência de crianças tidas como agitadas, mas contestam a 
transformação dessa característica em doença neurológica. Essa perspectiva transita e olha para 
o suposto transtorno de forma relacional, compreendendo-o como um construto social. 
As duas perspectivas sobre o TDAH cria um cenário dicotômico, porém, este não 
resume o espectro da produção acadêmica a respeito da temática. No entanto, vale ressaltar que 
a escolha de apresentar essas duas visões deve-se ao fato de serem amplamente 
referenciadas.  De todo modo, cabe considerar que essa pesquisa será orientada por uma visão 
psicossocial, que, de certa forma, tende a problematizar o caráter orgânico/inatista do 
desenvolvimento humano. 
O estudo introdutório da produção acadêmica sobre a relação entre os problemas 
educacionais e a atribuição do TDAH apontou, em muitos casos, para uma abordagem desta 
problemática no campo da educação de crianças maiores. Desse modo, poucos são os estudos 
que abordam a atribuição de transtornos às crianças de 0 a 5 anos, justificando a 
problematização da incidência e da queixa no contexto da Educação Infantil. Entretanto, no 
convívio com a escola e com colegas durante a residência pedagógica, constatamos que a 
atribuição do TDAH à criança pequena é cada vez mais frequente. Assim compreendemos que, 
no âmbito dos estudos que relacionam educação infantil, inclusão e patologização da criança 
pequena, o trabalho justifica-se pela quase ausência de investigação do tema, como veremos 
mais adiante na revisão bibliográfica realizada.  
Inicialmente, para proceder o estudo, colocamos como questão disparadora: como a 
suspeita ou existência de diagnóstico do suposto TDAH impacta as práticas educacionais? A 
construção dos dados nos levou a destacar a importância do papel das professoras, seus modos 
de significação e mediação do comportamento das crianças, apontando a importância desses 
processos na educação infantil, além de, atentar para o que nos diz a criança - alvo da queixa. 
Quando falamos em queixa escolar nos referimos “às demandas formuladas por pais, 
professores e coordenadores pedagógicos acerca de dificuldades e problemas enfrentados por 
estudantes no ambiente escolar” (DAZZANI; CUNHA; LUTTIGARS; ZUCOLOTO; 
SANTOS, 2014). E referindo à Cabral e Sawaya (2001), os autores acima citados, apontam dois 
fenômenos a serem considerados:  
 
1) entre 50 e 70% das crianças e adolescentes encaminhadas aos serviços 
públicos de saúde apresentam queixas relativas especificamente a dificuldades 
de aprendizagem ou problemas de comportamento na escola 
2) é comum ouvir relatos de professores que afirmam que os alunos são 
indisciplinados, agressivos, têm dificuldades de aprendizagem, que a 
precariedade das condições de vida atrapalha o desempenho escolar, que os 
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pais não têm interesse pela educação dos filhos e que, por fim, os estudante 
não estão interessados pelo que é ensinado na escola (CABRAL: SAWAYA 
apud DAZZANI; CUNHA; LUTTIGARS; ZUCOLOTO; SANTOS, 2014, p. 
422) 
 
De acordo com os autores, podemos compreender que esses dois fenômenos de queixa 
escolar localizam no estudante uma causa interna dos problemas de desempenho. Seriam, 
portanto, razões intrapsíquicas ou orgânicas que causariam os problemas de disciplina e 
aprendizagem.  
Nessa direção, ao constatarmos a emergência da queixa escolar no âmbito da educação 
infantil, consideramos a possibilidade de contribuir para a maior compreensão e discussão do 
tema, buscando, na produção acadêmica existente, elementos que nos ajudem a entendê-la nesta 
etapa de educação básica, relacionando-o às orientações sobre a educação infantil em 
perspectiva da educação inclusiva. 
O estudo tem como base a Psicologia histórico-cultural, mais especificamente, as 
contribuições de Lev Vigotski sobre o desenvolvimento humano como processo social e na 
importância da educação ao desenvolvimento da criança. O autor afirma que “nos tornamos nós 
mesmos através dos outros” (VIGOTSKI, 1989, p. 56). Assim, a partir desta perspectiva 
apresentada por Vigotski, nos questionamos: como as interações vividas com as crianças 
marcadas pela suspeita de existência de algo patológico impactam as interações, as práticas que 
fazem o dia a dia de professores e crianças? Como afetam o desenvolvimento criança - alvo da 
queixa - e qual o papel do professor nesses processos? 
Dentro desta perspectiva, compreendemos a interação como relação de mútua afetação. 
Aqui, portanto, justifica-se o fato de usarmos o termo impacto, compreendendo-o como 
repercussão, ou seja, compreendemos que os modos de significação do comportamento da 
criança tem consequências nas interações, têm efeito sobre os modos de organização do trabalho 
escolar, seja limitando, seja ampliando as possibilidades de desenvolvimento da criança. 
É o referencial teórico que também explica nossa escolha por escrever o trabalho na 1ª 
pessoa do plural. Este estudo introdutório não apenas pretende contribuir para o diálogo sobre 
o tema, mas instaurar/ser diálogo com o tema, considerando as múltiplas vozes que o 
constituem. Vigotski (1989) e Bakhtin (1997) nos falam de discurso e diálogo - compreendidos 
como busca de sentido e compreensão - explicando-nos como mesmo no discurso interior, 
diferentes vozes são por nós retomadas, de modo que não há um discurso isolado de um 
contexto e do qual não participem outras vozes, outros discursos e alteridades. Assim, o trabalho 
é escrito no plural, porque além de entendermos que o texto envolve e articula muitas vozes, 
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foi escrito de forma a ressaltar o caráter interativo dos processos que perfazem e nosso 
desenvolvimento em sua elaboração. 
O presente trabalho foi organizado em 6 capítulos. Inicialmente, no capítulo 1, 
apresentamos uma síntese do referencial teórico-metodológico que embasa nosso estudo: a 
psicologia histórico-cultural. Em seguida, no capítulo 2, introduzimos um breve histórico das 
políticas públicas da educação infantil no Brasil buscando destacar as mudanças que na 
atualidade caracterizam essa etapa da educação básica, mudanças que implicam a necessidade 
de considerar as especificidades da criança, seu protagonismo, direitos e a indissociabilidade 
entre cuidar-educar. 
No capítulo 3, apresentamos os estudos feitos sobre o TDAH, destacando a construção 
histórica do tema e aspectos da polêmica que caracteriza sua abordagem no campo 
acadêmico.  Ainda nesse capítulo introduzimos a revisão bibliográfica da produção acadêmica 
sobre o tema, justificando a importância de seu estudo. Esse caminho nos possibilitou a 
compreensão de como a disseminação de ideias, historicamente construídas, acerca do 
transtorno em questão, reverbera nos discursos que serão observados nas práticas de Educação 
Infantil no estudo de caso que construímos. 
Já no capítulo 4, apresentamos anotações sobre a pesquisa, explicamos os 
procedimentos de coletas de dados que foram fundados na escrita do diário de campo 
(construído pela observação participativa), as entrevistas com os professores; os participantes 
e o ambiente escolar em questão. Também definimos a tipologia da pesquisa como um estudo 
de caso desenvolvido em abordagem qualitativa. No capítulo 5, a partir da metodologia descrita, 
iniciamos a discussão do caso em estudo - as relações de uma criança com seus professores - 
enfocando o papel por estes desempenhado na (des)patologização no comportamento daquele. 
Já no capítulo 6, procuramos discutir os impactos da (des)patologização do comportamento de 
uma criança dentro das interações escolares, tendo como fundamento teórico a retomada da 
psicologia histórico-cultural.  
Tendo isto em vista, tecemos as considerações finais tentando balancear as diferentes 
perspectivas encontradas na escola, ora sob o viés da patologização, ora sob o viés da 
despatologização, delineando como estas visões distintas sobre o tema impactam as práticas 
educacionais e os sujeitos nela inseridos. 
1. A psicologia histórico cultural: aportes teórico-metodológicos 
Vigotski (1991) propõe uma abordagem histórico-cultural do desenvolvimento humano 
como um processo de caráter social, apontando a necessidade de atentarmos para as interações 
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humanas e procurar compreendê-las. Entende que o processo de desenvolvimento tem gênese 
nas relações sociais, pois é no contexto das relações humanas, que os processos de 
aprendizagem acontecem, antecedendo e promovendo o desenvolvimento. Esta ideia refuta os 
argumentos maturacionistas e enfatiza o papel das interações na promoção da relação dos 
sujeitos com seu mundo.   
As contribuições do autor nos oferecem aporte para discutir o caráter social, histórico, 
interativo e indissociável das ações de cuidar-educar que perfazem a Educação infantil, 
exigindo a reflexão sobre as condições e formas de participação da criança na escola, bem como 
sobre o impacto da atribuição às crianças de problemas educacionais e de sua suposta 
patologização. Lev Vigotski trata sobre o caráter social do desenvolvimento humano e, dessa 
perspectiva, sobre o desenvolvimento e a educação de crianças consideradas dificilmente 
educáveis, termo usado pelo autor para referir-se a crianças com supostos problemas 
educacionais. 
Destacando essas ideias sobre o caráter sócio-histórico das interações, Vigotski, 
Oliveira e Teixeira abordam o desenvolvimento como o “conjunto dos processos de 
transformação que ocorrem ao longo da vida de um indivíduo” (OLIVEIRA; TEIXEIRA, 2002, 
p. 24) que envolve alguns fatores como a etapa de vida que a pessoa se encontra, as 
circunstâncias culturais, históricas e sociais, e também as experiências individuais de cada ser 
humano. Podemos entender que a cultura transforma o biológico, portanto, inclui-se a 
necessidade de considerar o caráter histórico de emergência das formas culturais de ação 
humana. Na teoria histórico-cultural de Vigotski é possível observar que: 
As características tipicamente humanas não estão presentes desde o 
nascimento do indivíduo, nem são mero resultado das pressões do meio 
externo. Elas resultam da interação dialética do homem e seu meio 
sociocultural. Ao mesmo tempo que o ser humano transforma seu meio para 
atender suas necessidades básicas, transforma a si mesmo (REGO, 1994, p.41) 
Na perspectiva vigotskiana, o papel central atribuído às relações sociais permite superar 
a ideia de um desenvolvimento preponderantemente biológico e enfatizar a ideia de 
desenvolvimento cultural da mente humana. Podemos entender que o psiquismo humano se 
constitui nas interações, referidas por Vigotski como dinâmicas intersubjetivas. Destarte, 
podemos entender que, nesse processo, a base orgânica-biológica se transforma, se refina 
(OLIVEIRA; TEIXEIRA, 2002) constituindo o funcionamento mental. Isto posto, é possível 
compreender a importância, não somente do desenvolvimento orgânico, mas sobretudo, dos 
fatores que tangenciam o desenvolvimento cultural. Ideia semelhante é tratada por Wallon, 
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psicólogo contemporâneo de Vigotski que, ao afirmar que “o homem é geneticamente social”, 
(WALLON, 1989, p. 12) também enfatiza a gênese social do psiquismo humano. Para ele, no 
homem, a atividade mental é constituída na/pela relação com o outro, em um processo no qual 
o desenvolvimento psicológico se torna cultural. 
Entre as formulações sobre o desenvolvimento social do humano, destaca-se aquela em 
que Vigotski aborda o conceito de internalização. O autor compreende internalização como a 
reconstrução interna de uma operação externamente compartilhada, vivida. As experiências 
vividas na/pela relação com o outro são reconstruídas internamente como processos psíquicos 
de ação que se organizam em estruturas complexas. Segundo Vigotski (1991), processos de 
ordem interpessoal são transformados em intrapessoais, ou seja, primeiro ocorrem entre os 
indivíduos e depois, internamente em cada um deles.   
Nesses processos de internalização, a mediação simbólica feita pelos signos sociais que 
dão forma à cultura tem papel central, pois é por meio do uso de signos que os sujeitos 
compartilham e elaboram os significados e sentidos que organizam seu mundo. Vigotski 
descreve que “a internalização de formas culturais de comportamento envolve a reconstrução 
da atividade psicológica tendo como base as operações com signos” (VIGOTSKI, 1991, p. 41).  
As contribuições de Vigotski sobre internalização e mediação se relacionam de forma 
direta ao papel que ele atribui à linguagem no desenvolvimento humano, já que, para esse autor, 
a própria língua se torna o principal instrumento de representação simbólica que os seres 
humanos dispõem. Mesmo que a linguagem nasça com a função de comunicação, no 
desenvolvimento da criança, na relação entre o pensamento e a linguagem, tem origem a função 
de pensamento generalizante, na qual a linguagem implica uma compreensão generalizada do 
mundo: nos tornando capazes de abstrair, generalizar, classificar. Isso só é possível porque 
dispomos da linguagem, sistema simbólico articulado/articulador e organizado/organizador da 
ambiência histórico-sócio-cultural da existência humana.  
Os usos da linguagem, instrumentos simbólicos será fundante na emergência das 
funções culturais, entre elas a de atenção. Segundo as formulações de Vigotski (2001), a 
psicologia empírica irá caracterizar a atenção como arbitrária e não arbitrária. Dessa forma, a 
concentração da atenção arbitrária está “voltada para dentro do organismo e o objeto da atenção 
se torna a própria vivência, a atitude e o pensamento do homem” (VIGOTSKI, 2001, p. 154). 
A própria linguagem designa esses atos de atenção interior, pois, quando recordamos algo de 
maneira concentrada “é como se prestássemos atenção a palavras que ecoam dentro de nós” 
(Idem, p. 155), realizando assim, de forma consciente, a preparação de todos os órgãos para 
esse processo de atenção, constituindo também as funções culturais.  
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E há também a atenção não arbitrária que refere-se “aqueles atos que surgem em 
resposta a quaisquer estímulos externos que nos atraem por sua força excessiva, interesse ou 
expressividade” (VIGOTSKI, 2001, p. 154). Uma buzina repentina, por exemplo, pode-nos 
fazer dirigir a atenção, sendo assim as causas de reações de atitude, nesse caso, não está no 
organismo, mas sim, externo a ele. Vigotski, irá pontuar que na fase inicial da vida a atenção 
não arbitrária transforma-se constantemente em atenção arbitrária, sendo essa relação sempre 
mediada pelo meio social. 
Assim, como na abordagem das demais funções superiores (culturalmente mediadas), 
Vigotski nos explica que a constituição social dos processos de atenção arbitrária-voluntária 
não exclui os processos de atenção não arbitrária-involuntária, uma vez que nossa atenção, 
muitas vezes, é dirigida involuntariamente aos mediadores externos. Os processos de atenção 
têm seu desenvolvimento constantemente mediado pelos signos adquiridos e por significados 
aprendidos (LURIA, 1979). 
Partindo desses pressupostos, Vigotski (2001) irá dizer que é muito comum a 
interpretação de que a distração seja vista como o oposto direto da atenção. No entanto, o autor 
buscará explicar que a distração com a qual “o pedagogo opera com mais frequência e se 
manifesta em cada passo da vida de um homem [...] é um elemento concomitante e útil a 
atenção” (p. 157). Isso ocorre justamente porque “ser atento a alguma coisa pressupõe 
necessariamente ser distraído em relação a tudo o demais” (VIGOTSKI, 2001, p. 157). O autor 
nos permite refletir sobre a atenção como parte constituinte das próprias relações com o mundo 
e com os outros, questionando-a, destarte, como um sintoma orgânico/individual.  
Dado a compreensão do desenvolvimento humano como processo histórico-cultural que 
acontece nas vivências próprias das crianças, inclusive o desenvolvimento da atenção, faz-se 
importante contextualizar historicamente a educação infantil frente às políticas educacionais 
definidoras dos seus modos de organização na atualidade. Devemos pensar também sobre as 
políticas que transformam os modos de compreender e organizar essa etapa da educação básica, 
já que, elas exigem novas formas de compreensão das crianças pequenas e da multiplicidade 
que as constituem como pessoas humanas para, por fim, ampliar a compreensão das queixas 
que patologizam crianças pequenas. 
2. Introdução às políticas públicas da educação infantil no Brasil 
As ideias de Vigotski (1991) nos permitem pensar na educação escolar como marca 
fundamental em nossa cultura. É por meio dos processos educativos que os sujeitos se 
constituem, que as crianças são integradas a práticas sociais de diversas ordens, que princípios, 
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valores e formas sociais de organização da vida em sociedade são apropriados pelas crianças. 
Nesse contexto, se mostra relevante compreendemos como a educação e os seus modos de 
organização compreendem e organizam a educação infantil como etapa da educação básica. 
No Brasil atual, prevalece uma compreensão da educação infantil como 
espaço/momento da educação básica que tem como eixo o cuidar-educar como ações 
indissociáveis no atendimento educacional às crianças de 0 a 5 anos. Leis e políticas públicas 
compreendem a criança como um ser participante de uma história e de culturas específicas e 
que se desenvolve não apenas em aspectos físicos, mas integralmente. Para seu 
desenvolvimento faz-se necessário a interação com o outro, as relações de aprendizagem que 
transformam suas ações, sendo assim:  
Avança-se na compreensão de que tudo o que se faz em cuidado está 
transmitindo valores, estilos de relacionamento, formando a autoestima da 
criança, dando-lhe experiências e elementos para construir determinada visão 
de mundo, de si mesma e do outro. Ora, isso é, essencialmente, educação. 
Simultaneamente, avança-se na compreensão de que tudo o que se faz em 
educação é, na essência, um ato de cuidado, um olhar de zelo pelo bem-estar 
completo da criança, isto é, para que ela cresça sadia e seja feliz, o que implica 
se desenvolver física, social, emocional e intelectualmente. (NUNES, 
CORSINO, DIDONET, 2011, p.13) 
Entretanto, pesquisas apontam que essa compreensão ainda não foi incorporada pela 
educação infantil. A concepção de criança e de educação infantil que se destaca nas práticas 
escolares com crianças pequenas ainda está muito carregada de cunho assistencialista, além de 
evidenciar uma compreensão do cuidar e do educar como funções distintas, separadas e 
respectivamente constituídas como ações relacionadas ao corpo/cuidados (como alimentar, 
higienizar etc), em oposição às ações relacionadas à mente/educação propriamente dita 
(introdução à produção cultural, relação com as linguagens etc).  
Esta separação faz parte da própria história da educação infantil no Brasil e, de acordo 
com Barbosa e Horn (2001), quando optamos por considerar cuidar-educar como 
indissociáveis, compreendemos que “proporcionamos cuidados básicos, ao mesmo tempo em 
que atentamos para a construção da autonomia, dos conceitos, das habilidades, do 
conhecimento físico e social” (p.70). 
No documento Educação infantil no Brasil: primeira etapa da educação básica (2011), 
nos é demonstrado que essa concepção é uma construção histórica que tem duas dimensões: 
político- administrativa; e técnico-científica. A primeira dimensão é apresentada pela 
legislação e organizações sociais que tem como foco a criança, e a segunda dimensão diz 
respeito às contribuições do “campo da psicologia do desenvolvimento, da antropologia e da 
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cultura, da filosofia sobre a pessoa, a infância e o processo de formação humana” (NUNES, 
CORSINO, DIDONET, 2011, p.14). Essas dimensões são unidas com o intuito de criar leis que 
busquem favorecer o desenvolvimento integral da criança. 
Além disso, desde o século XIX, foi possível observar um atendimento diferenciado 
para crianças pobres e ricas dando margem a construção e naturalização de ideias e construtos 
ideológicos-pedagógicos sobre o atendimento educacional às crianças pequenas, fortalecendo 
o caráter assistencialista dessa etapa de educação. Essas ideias vão vigorar até a Constituição 
de 1988, e é a partir de então que podemos apontar e reconhecer os marcos legais da educação 
infantil no Brasil. 
Após vinte anos de ditadura (1964-1984), em 1988, uma nova Constituição Federal foi 
promulgada e, em meio ao processo de redemocratização do país, uma visão mais atual sobre a 
criança foi elaborada, criando espaço para ela na legislação. A Carta Magna de 1988 colocou 
as crianças em um contexto histórico, definindo novas relações entre elas e o Estado: a criança 
passa a ser reconhecida legalmente como sujeito de direitos. Considerada um direito de todos, 
a educação para as crianças de 0 a 5 anos nas creches e pré-escolas passa a ser garantida na 
legislação, tendo a “I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” 
(BRASIL, 1988, artigo 206).  
A Constituição Federal de 1988 institui uma série de leis e normas referentes à criança, 
à infância e à instituição infantil, abrindo espaço para a elaboração do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA (BRASIL, 1990), que prevê todos os direitos e garantias desses sujeitos. 
Pode-se dizer que é um documento detalhado que, além de assegurar os direitos das crianças, 
propõe meios que valorizem sua infância.  
O capítulo IV do documento abrange os artigos 53-59 que enfatizam o pleno 
desenvolvimento da criança, assegurando-lhes uma série de direitos baseados na 
Constituição/1988. Também garante o atendimento da criança em creches e pré-escolas e 
assevera que o não cumprimento dessas normas será responsabilidade da autoridade 
competente.  
É possível perceber que no contexto histórico-cultural do Brasil foram surgindo 
possibilidades para o estabelecimento de novas leis e novas formas de concepção da educação 
das crianças. As mudanças exigem atenção à dicotomização cuidado-educação das crianças, 
pois, aos poucos, esses termos vão sendo ressignificados de forma que não podem ser estudados 
ou compreendidos separadamente. 
Em 1996 uma grande mudança se dá na educação infantil com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases Nacional - LDB. Sustenta-se, a partir desse texto, a educação infantil como 
21 
 
a primeira etapa da educação básica, tendo como objetivos: promover o desenvolvimento 
integral da criança, físico, psicológico, intelectual e social, assim como promulga mudanças no 
sistema de financiamento educacional. É nesse contexto que, conforme Art. 30, a creche será 
oferecida a crianças de até 3 anos e a pré-escola para crianças de até 5 anos, sendo também 
apresentadas as orientações quanto às formas de organização da educação infantil (Conforme 
Art. 31) estabelecendo-se frequência mínima e documentos que atentam para o processo de 
evolução da criança. De acordo com a LDB, a creche e a pré-escola têm o papel fundamental 
de iniciar a criança na educação básica. 
A LDB de 1996 foi marcante para a educação infantil, pois também consistiu e continua 
a consistir o estabelecimento – com o apoio do Estado, Distrito Federal e Municípios – de 
competências e diretrizes que nortearão o currículo desta primeira etapa da educação básica. 
Desse modo, por intermédio dessa Lei, foi possível formular competências e diretrizes em torno 
de uma nova concepção de educação. Tal concepção visa o desenvolvimento integral da criança 
pequena (desde o nascimento), e integra as premissas de cuidado e educação nas instituições 
educacionais 
Já em 1998, rumo à construção de uma dimensão educativa, foi elaborado e distribuído 
a todos os professores do país que atuavam na educação infantil, o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil - RCNEI. O material, dividido em três volumes, foi pensado 
e formulado para auxiliar na realização das propostas educativas junto às crianças pequenas. 
Vemos um pouco das concepções sobre os objetivos e direcionamento do material pela própria 
carta que o introduz: 
[...] para servir de um guia de reflexões de cunho educacional sobre objetivos, 
conteúdos e orientações para os profissionais que atuam diretamente com 
crianças de zero a seis anos, respeitando seus estilos pedagógicos e a 
diversidade cultural brasileira (vol. 1, p. 3).  
O documento faz menção à indissociabilidade das ações de cuidar-educar e aponta esta 
concepção como uma necessidade e princípio organizador da educação infantil.  
Logo após, em 1999, é divulgado em caráter mandatório o documento Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI. Esse documento deve ser adotado 
como cerne do planejamento e trabalho pedagógico, pois nele são reunidos todos os princípios 
e fundamentos que devem reger a prática do professor. Os direitos e as práticas educacionais 
de cuidado-educação também são reiterados, ganhando destaque o objetivo de desenvolvimento 
integral da criança. 
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Em 2010, uma nova versão da DCNEI é publicada e tem como um de seus objetivos 
reunir princípios3 que devem orientar políticas públicas e propostas pedagógicas e curriculares 
na educação infantil. E para que esse objetivo seja alcançado, afirmam: 
§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições 
de Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para 
a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem: 
I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo 
indissociável ao processo educativo (BRASIL, 2010, p. 2, grifo nosso). 
Pelas Diretrizes, é possível conceber que as crianças são sujeitos integrais em pleno 
desenvolvimento, estando os aspectos físicos e psicológicos de seu desenvolvimento 
relacionados. Dessa forma, na educação infantil, cuidar-educar são indissociáveis e por isso as 
organizações do tempo e do espaço devem promover sua articulação e operação.  
Desta perspectiva, o documento DCNEI concebe a criança na complexa e permanente 
relação individual-social: 
Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. 
(BRASIL, 2010, p. 12) 
No que concerne à inclusão escolar da criança, o documento das DCNEI (2010) faz 
apenas uma referência:  
A acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para 
as criança com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/ superdotação; (BRASIL, 2010, p.20).  
 
Mesmo que a referência seja esparsa, podemos observar que o acesso à educação, assim 
como seus espaços e vivências devem ser oportunizados a todas as crianças. A intenção ao 
trazer essa citação não é colocar os supostos transtornos de aprendizagem - tema vigente nesse 
estudo - dentro do público alvo da educação especial, mas de enfatizar o argumento de que a 
escola deve ser um espaço para todas as crianças em suas diferenças, inclusive àquelas que, por 
vezes, têm seus comportamentos patologizados. 
A referência a inclusão escolar se faz necessária uma vez que a vemos, segundo a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI, 
2008), como: 
                                                 
3 As diretrizes têm como fundamentos princípios: Éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 
respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades; Políticos: dos 
direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; Estéticos: da sensibilidade, 
da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais. 
(BRASIL, 2010, p. 16) 
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[...] uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa 
do direito de todos os estudantes de estarem juntos, aprendendo e 
participando, sem nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva 
constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos 
humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis 
(p.1). 
 
A PNEE-EI de 2018 trata a educação inclusiva como um direito de todos, na qual a 
vivência da escola não pode ser baseada na exclusão de sujeitos por suas diferenças, mas no 
convívio de todos os estudantes sem discriminação, pois é nessa relação que as crianças 
participam e aprendem. E mesmo que a educação especial dirija-se a pessoas com deficiência, 
com transtornos globais do desenvolvimento ou indivíduos com altas-habilidade/superdotação, 
quando consideramos a atribuição de supostos transtornos dentro perspectiva da educação 
inclusiva, devemos, antes de tudo, compreendê-la como uma forma de atender as 
especificidades de todos os educandos. 
E aqui ressaltamos, mais uma vez, a importância da educação infantil como a primeira 
etapa da educação básica que deve ser garantida. A PNEE-EI retrata que quando o acesso e 
permanência são garantidos, a educação infantil deve ser um lugar/tempo onde seja possível 
encontrar, dispor “as bases necessárias para a construção do conhecimento e desenvolvimento 
global do aluno” (BRASIL, 2008, p. 10). Nessa perspectiva, a política referida destaca o modelo 
social de desenvolvimento, onde não se prega a adequação da pessoa aos modos escolares-
sociais vigentes, mas sim que haja a adequação do modelo social e escolar ao educando. Por 
outro lado, os princípios oriundos de um modelo médico, que atribui exclusivamente aos 
sujeitos déficits, dificuldades e transtornos, são confrontados pelo modelo social. 
O breve panorama histórico apresentado, além de buscar articular as mudanças vividas 
pela educação infantil às mudanças relacionadas ao paradigma de educação inclusiva,  permite 
compreender a construção social, histórica de infância e criança em âmbito legislativo, 
permitindo reforçar um posicionamento de ordem teórica e prática que não desvincule aspectos 
orgânicos e sociais, ou nos termos propostos nas DCNEI (2010), que não dissocie cuidar-
educar, uma vez que o desenvolvimento infantil ocorre  na/pelas interações. Essas mudanças 
são cruciais quando pensamos na queixa escolar que localiza na criança pequena a causa dos 
problemas de desempenho escolar, atribuindo-os a fatores intrapsíquicas ou orgânicos e 
definindo-os como uma doença. 
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3. A questão da patologização: introdução à história e definição do transtorno de déficit 
de atenção e hiperatividade - TDAH 
No centro da questão da patologização de crianças e dos problemas educativos, 
encontramos a emergência do que se define como Transtorno de Déficit de 
Atenção/Hiperatividade (TDAH). E por ser, na atualidade, uma queixa frequente na escola - 
como já enunciado anteriormente por meio de informações compartilhados entre alunos do 
programa de residência pedagógica - torna-se necessário refletir sobre a história do 
termo/fenômeno e compreender sua disseminação no contexto escolar. 
Ao longo da história em busca de um definição do TDAH, diversas teorias buscaram 
justificativas e explicações científicas sobre as diferenças do comportamento humano, 
pautando-se em um reducionismo biológico, que aqui chamaremos de neurobiológico. Os 
estudos sobre a comprovação do transtorno em questão estiveram, nessa perspectiva, ligados à 
relação causa e efeito, não pontuando a questão social nesse processo. Buscaremos, nessa seção, 
demonstrar como o percurso histórico-teórico deste suposto transtorno foi sendo construído 
dentro de uma visão inatista, visão esta que corroborou para uma representação patologizante 
de determinados comportamentos no âmbito escolar. 
Sobre o início dos estudos relacionados à hiperatividade, Barkley (2008) diz que o 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade já era descrito, desde 1865, nas poesias do 
médico Heinrich Hoffman, que buscava representar doenças típicas da infância. No entanto, 
segundo Bonadio e Mori (2013), os pediatras ingleses George Still e Alfred Tredgold, foram 
considerados precursores no estudo clínico de crianças com comportamentos semelhantes ao 
que hoje é chamado de TDAH. 
Ao trabalhar com pessoas que apresentavam características comportamentais 
relacionadas à inquietude, desatenção e impaciência sem presença de trauma, alguns médicos, 
por volta de 1890, levantaram hipóteses de que o conjunto desses comportamentos atípicos 
poderiam ser resultantes de danos/déficits cerebrais (BENCZIK, 2000).  
No início do século XX, elevou-se o empenho em empreender estudos referentes à 
psicologia e também a neurologia da aprendizagem. Isso se deu, uma vez que os estudos da 
época evidenciavam que algumas crianças apresentavam dificuldades no que concerne à 
aprendizagem, demonstrando comportamentos como desatenção, hiperatividade e 
impulsividade (BONADIO e MORI, 2013). 
Ainda de acordo com as autoras, em 1902, o pediatra George Still descreveu 43 casos 
de crianças com características de desatenção que, segundo suas observações, apresentavam 
“excesso de atividade, muitas eram impetuosas, agressivas ou desafiadoras” (BONADIO e 
25 
 
MORI, p. 26, 2013). Barkley (2008) demonstra que as pesquisas feitas por Still e Tredgold 
apontaram melhoras temporárias no que concerne ao comportamento, com o uso de 
medicamentos. 
Sucupira (1985), Werner (1997), Moysés e Collares (2010) também nos oferecem 
subsídios para compreendermos como os conceitos desses transtornos foram sendo construídos 
ao longo da história. De acordo com os autores, em 1918, após uma encefalite letárgica nos 
Estados Unidos, alguns estudiosos concluíram que o comportamento atípico – relacionado à 
falta de atenção e hiperatividade, exibido pelas crianças sobreviventes – que seriam, portanto, 
consequência de lesões anatômicas no cérebro, provocadas pela doença. Observa-se na 
literatura que, a partir dessas inferências, crianças com comportamentos semelhantes também 
eram colocadas sob suspeita desse diagnóstico. Assim, sugere-se o conceito de uma lesão 
cerebral mínima (LCM) como base nos distúrbios de comportamento.  
[...] Strauss, neurologista americano, especulou sobre a existência de uma 
lesão cerebral pequena demais para acometer outras funções neurológicas, 
mas suficiente para comprometer exclusivamente o comportamento e/ou 
aprendizagem. [...] também essa hipótese é publicada sem qualquer evidência 
empírica. A observação de que algumas pessoas que sobreviviam a doenças 
neurológicas bem estabelecidas, principalmente infecções e traumas, 
passavam a apresentar, como uma das sequelas, alterações de comportamento 
(em relação ao seu próprio padrão de doença), suscita a ideia de que indivíduos 
com “comportamento anormal” poderiam ter, como causa básica, uma lesão 
cerebral (MOYSÉS; COLLARES, 2010 p. 75). 
 As relações feitas entre lesão cerebral e características comportamentais - como 
inquietação e hiperatividade - foram sendo elaboradas de modo a constituírem o que hoje é 
conhecido como TDAH. E, segundo a própria história de sua terminologia, compondo-se a 
partir de um cunho biológico quase determinante. 
De acordo com Bondio e Mori (2013), após a Segunda Guerra Mundial, houve um 
grande envolvimento para estudar sequelas decorrentes da guerra, tais como os traumas 
cerebrais. As pesquisas feitas apontaram que partes do cérebro afetadas poderiam ser 
responsáveis por comportamentos e, dentre eles, apareciam os comportamentos de desatenção, 
impaciência e/ou inquietação. Desse modo, esses resultados, segundo as hipóteses de alguns 
pesquisadores, poderiam servir para afirmar que comportamentos atípicos, como desatenção e 
hiperatividade, estariam associados a uma lesão cerebral mínima.  
Em 1962, foi realizado em Oxford, um simpósio que foi marco internacional. Reuniu-
se equipes de pesquisa que se dedicavam, desde 1918, a localizar a lesão hipotetizada por 
Strauss. No entanto, os resultados dos estudos foram desanimadores para os pesquisadores, não 
sendo encontrada nenhuma lesão nas diversas pessoas com diagnóstico de LCM submetidas à 
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pesquisa. Isto é, segundo os autores citados, não foi possível detectar nenhuma alteração 
orgânica nos exames de eletroencefalograma, raio-X dos crânios, ultrassonografia e tomografia 
que pudesse identificar o motivo/causa dos comportamentos mencionados. Esse fato levou à 
mudança referente ao termo empregado, passando a ser chamado de Disfunção Cerebral 
Mínima (DCM): 
Assim nascia a famosa Disfunção Cerebral Mínima (DCM). Suas 
características: a) acometer apenas comportamento e aprendizagem, 
justamente as áreas mais complexas e de maior complexidade à avaliação no 
ser humano; b) critérios subjetivos, vagos, sem definição (por exemplo: 
hiperatividade, agressividade, baixa tolerância a frustrações, entre outros) e 
sem número mínimo de sinais, de modo que preencher um critério apenas já 
era suficiente para fazer o diagnóstico; c) ausência de sinais ao exame físico e 
neurológico; d) ausência de alterações em qualquer exame laboratorial, 
incluídos radiografia e eletroencefalograma (MOYSÉS; COLLARES, 2010, 
p. 77). 
A partir de 1950 e 1960, os comportamentos relacionados à hiperatividade, juntamente 
a desatenção e impulsividade, foram descritos pelo DSM-II4 como Reação Hipercinética, sendo 
denominado, na década de 1970, pela CID 95 por Síndrome Hipercinética. (BONDIO e MORI, 
2013). Mas Lima (2004) ressalta que foi a imprecisão do termo DCM que passou a obrigar 
crianças com comportamentos tidos como hiperativos, desatentos e/ou com problemas de 
aprendizagem a serem caracterizadas com tal síndrome.  
Em 1984, a Associação Americana de Psiquiatria, buscou uniformizar a terminologia 
utilizada com uma proposta de denominação única. Para tanto, a palavra distúrbio passou a ser 
designada por Déficit de Atenção com ou sem Hiperatividade, substituindo, assim, todos os 
outros termos até então utilizados. A academia definiu a terminologia como: Attention Deficit 
Disorder (ADD). E em menos de dois anos outras mudanças ocorreram: 
A ADD foi subdivida em dois subgrupos: ADD e, quando também houvesse 
hiperatividade relevante, ADD-H. Embora mantendo o déficit de atenção 
como problema central, a hiperatividade recuperava sua importância, 
retomando ao palco. Pouco depois, nova alteração: ADD se matem e ADDH 
vira ADHD (Attention Deficit and Hyperactivity Disorders). No Brasil, talvez 
pelas críticas, o termo distúrbio - equivalente a disorder na língua inglesa foi 
trocado por transtorno (MOYSÉS; COLLARES, 2010 p. 78). 
Em 1987, na revisão do DSM-III6, após as críticas tecidas sobre o destaque conferido à 
atenção e a hiperatividade, o distúrbio ganha a atual descrição “Transtorno de Déficit de 
                                                 
4 DSM-II – Manual Diagnóstico e estatístico de transtornos mentais. 2ª ed, Washington, 1968. 
5 CID-9 é a nona versão da Classificação estatística internacional de doenças e problemas relacionados à saúde - 
(1979) 
6 DSM-III-R – Manual estatístico e diagnóstico da Academia Americana de Psiquiatria. 3ª ed. Revisada – 1987. 
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Atenção/Hiperatividade” (1978). De acordo com Bondio e Mori (2013), em 1993, o CID 107 
manteve a terminologia como Transtorno Hipercinético, somente sendo denominado, em 1994, 
pelo DSM-IV, como Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade.   
 Podemos observar que historicamente se constituiu uma definição hegemônica do 
TDAH a partir da visão da neurobiologia, tal como é encontrada no Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais. Conforme o manual, esse transtorno "consiste num padrão 
persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade, mais frequente e grave do que 
aquele tipicamente observado nos indivíduos em nível equivalente de desenvolvimento" (DSM-
IV-TR, 2003, p. 112). Esse entendimento atribui ao transtorno uma origem apenas biológica e, 
por conseguinte, desconsidera a dimensão social de sua manifestação, dado o caráter social dos 
processos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças e das práticas escolares. 
Assim, desde os anos 80 do século passado, vai se construindo no Brasil e no mundo 
uma concepção de fisiopatologia diante do TDAH. A descrição do transtorno e os critérios em 
circulação para seu diagnóstico se disseminam no campo escolar, onde a queixa escolar 
relacionados ao não-aprender reverbera na busca de soluções para os problemas educacionais. 
Embora seja reconhecida a existência da criança agitada e/ou desatenta na escola, este 
trabalho busca problematizar a definição do TDAH centrada na abordagem biológica, 
intencionando compreender o caráter social das manifestação comportamentais que são 
tomadas como sintomas, bem como, refletir sobre as implicações e efeitos da suspeita desse 
transtorno sobre as crianças pequenas. Para tanto, é importante discorrer, mesmo que 
brevemente, que a visão da neurobiologia ainda que dominante é também contestada dentro do 
próprio campo da saúde. As contestações sobre a premissa do desenvolvimento humano como 
de caráter exclusivamente orgânico nos permitirão refletir sobre um outro modo de 
configuração do desenvolvimento, pautado também na dimensão social. 
Dessa forma, tratar sobre o Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade 
necessariamente exige discorrer sobre polêmicas e posicionamentos que se tem diante dele. 
Como observado, a própria história do TDAH foi sendo construída, fundamentalmente, por uma 
leitura neurobiológica, dando ênfase a uma visão do transtorno que está intrinsecamente 
relacionada às disfunções neurológicas de cunho organicista e que, por isso, defende o 
transtorno como doença.  
                                                 
7 CID-10 é a décima versão da Classificação estatística internacional de doenças e problemas relacionados à saúde, 
sendo encontrada na publicação da OMS. Classificação de transtornos mentais e de comportamento da CID-10: 
Descrições clínicas e diretrizes diagnósticas. Artes Médica, Porto Alegre, 1993. 
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No entanto, há defensores de uma outra leitura do TDAH que chamaremos de 
psicossocial, uma vez que se opõe ao transtorno enquanto disfunção neurológica. De acordo 
com essa vertente, a suposta doença não é passível de nenhum exame que realize o diagnóstico 
com teor científico e critérios precisos, sendo realizado apenas “com base nos sintomas 
relatados pelo paciente ou seus familiares e devidamente interpretados por um especialista” 
(MOYSÉS E COLLARES, 2011, p.8). 
Para a vertente neurobiológica, os sintomas para o diagnóstico do TDAH são 
comportamentos de desatenção, hiperatividade e impulsividade que ocorrem no curso do 
desenvolvimento humano. Segundo Barkley (2008), esses sintomas podem se expressar na não-
conclusão de tarefas, na distração, na dificuldade em se concentrar e também na inquietação. 
O DSM-IV e a CID-10 apontam características a ser identificadas no diagnóstico de 
TDAH, que se configura em comportamentos de desatenção e/ou hiperatividade. Os 
documentos médicos preconizam que esses comportamentos geralmente se manifestam antes 
dos 7 anos de idade e que devem interferir em, ao menos, dois contextos diferentes, como por 
exemplo, na escola e em casa. Para realizar esse diagnóstico, é necessário compreender que o 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade classifica-se, atualmente, em quatro subtipos.  
O primeiro subtipo é nomeado de TDAH, Tipo combinado, e é caracterizado com a 
identificação de seis ou mais sintomas de desatenção e seis ou mais sintomas de hiperatividade-
impulsividade. O segundo subtipo tem o nome de TDAH Tipo Predominantemente Desatento, 
e é caracterizado com a presença de seis ou mais sintomas de desatenção e com menos de seis 
sintomas de hiperatividade/impulsividade. O terceiro subtipo é chamado de TDAH, Tipo 
predominantemente Hiperativo/Impulsivo; com a presença de seis ou mais sintomas de 
hiperatividade e impulsividade e menos de seis sintomas de desatenção. O último subtipo é 
nomeado de TDAH - tipo não específico: a pessoa apresenta algumas características, mas em 
número insuficiente de sintomas para chegar a um diagnóstico completo. Dessa forma, o tipo é 
definido, tendo como base os critérios de diagnósticos presentes no DSM -IV:  
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Quadro 1 – Critérios diagnósticos TDAH - DSM-IV 
 
Fonte: Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 2003, adaptado. 
Como é possível observar, os critérios-diagnósticos apontados no manual são plausíveis 
de contestação. Algumas das críticas realizadas pela perspectiva psicossocial irão apontar que, 
a depender da situação vivenciada, qualquer criança poderia ser enquadrada a esses critérios, 
demonstrando o quanto os parâmetros de diagnóstico são subjetivos e impressivos.  
Outro ponto tomado como crítica é a forma que esses dados são recolhidos, uma vez 
que os subtipos do TDAH são definidos por meio das informações relatadas pelos responsáveis 
e por professores da criança sob suspeita. As autoras Bonadio e Mori (2013) apontam que, além 
das questões trazidas pelo DSM-IV, muitas vezes solicita-se a análise de boletins escolares e 
relatórios de psicólogos e professores, a fim de conhecer o desempenho escolar, o 
comportamento das crianças e suas principais dificuldades. 
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Barkley (2008) evidencia que, durante o diagnóstico, há muitos testes aplicados por 
psicólogos e médicos, e também problematiza a ausência de precisão para o diagnóstico de 
TDAH. Outros exames também podem ser solicitados, como o exame neurológico (EN), exame 
neurológico evolutivo (ENE) e o eletroencefalograma (EEG), no entanto, Rota (2006) evidencia 
que a não existência de exames precisos torna questionável o diagnóstico desse transtorno. 
Os autores Rohde e Halpern (2004) afirmam que há influências de fatores genéticos que 
justifiquem o desenvolvimento do transtorno. No entanto, segundo Kaplan (1997), apesar do 
grande número de estudos já realizados, as causas precisas do TDAH ainda não são definidas e 
o autor completa dizendo que “[...] nenhum fator isolado é arrolado como a causa do transtorno, 
embora muitas variáveis ambientais possam contribuir para a condição, e muitos aspectos 
clínicos previsíveis estejam associados com o transtorno”. (KAPLAN, 1997, p. 989). 
Outra questão em que a visão psicossocial se contrapõe a leitura neurobiológica é a 
conclusão da avaliação diagnóstica como definitiva, pois para esta última, se faz necessário 
esclarecer a família que o TDAH “[...] se trata de um problema crônico, e que o objetivo do 
tratamento não é curá-lo, mas organizá-lo e viabilizar um comportamento funcional satisfatório 
na família, na escola e na sociedade” (ROTTA, 2006; p. 309). Dessa forma, pode-se perceber, 
mais uma vez, a postura organicista dessa visão na qual o TDAH é tomado como individual e 
patológico. Dito isto, dentro desta perspectiva, busca-se estratégias que moldem o 
comportamento do sujeito, de modo a torná-lo socialmente funcional. Portanto, outra crítica 
realizado pela leitura psicossocial acerca desta discussão está no fato de que a perspectiva 
médica impõe um diagnóstico permanente, marcando e rotulando o indivíduo por toda a sua 
vida. 
Segundo Benckik (2000), desde 1937 alguns profissionais da área da saúde haviam 
indicado medicações estimulantes em crianças tidas como inquietas e com dificuldade de 
aprendizagem. Os resultados dessas medicações demonstraram-se positivos no que concerne 
ao controle da atenção das crianças e a maior facilidade na área escolar. A partir disto, o uso 
dos psicoestimulantes e metilfenidato vem sendo utilizado até os dias atuais em casos de 
TDAH. 
Dado isto, para aqueles que veem o transtorno enquanto doença - de posicionamento 
mais organicista - o uso de medicamentos como psicoestimulantes é imprescindível. E 
novamente, a crítica realizada por uma leitura psicossocial do TDAH traz à tona a fragilidade 
em se afirmar cientificamente a existência de alguma disfunção neurológica que justifique o 
uso de medicamentos e a transformação de certos comportamentos em patologia, uma vez que, 
como já discutido, os testes e diagnósticos se mostram imprecisos. 
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Para tanto, é possível demonstrar como esses posicionamentos são socialmente 
construídos, arriscando dizer como essas visões estão presentes nos discursos, práticas e 
concepções dirigidas à criança com o suposto TDAH, desde a educação infantil. Também 
podemos nos questionar em que medida os princípios inclusivos - discutidos em nosso breve 
estudo histórico acerca da educação infantil - contribuem e concorrem para que essa visão 
organicista seja questionada, além de refletir sobre se e como paradigmas educacionais 
embasados no caráter social, e não apenas orgânico do desenvolvimento humano, incidem nas 
práticas escolares.  
Traçaremos daqui em diante um caminho que nos permita refletir sobre todos esses 
“pontos”, e que também nos ajude a compreender melhor sobre os modos de 
entendimento/abordagem do TDAH e suas supostas formas de manifestação no 
desenvolvimento de crianças pequenas, para tal, recorremos à produção acadêmica recente, 
realizando uma breve revisão de literatura.  
3.1. Produções acadêmicas sobre o TDAH e sua referência na educação infantil 
Com objetivo de observar como o TDAH tem sido relacionado ao comportamento de 
crianças pequenas e, mais especificamente, como tem sido referido dentro dos estudos de 
educação infantil, realizamos um breve levantamento bibliográfico de produções acadêmicas 
sobre tema. O levantamento teve início no Banco de Teses e Dissertações disponibilizadas pelo 
site da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de nível Superior (Capes)8. A plataforma 
é reconhecida como uma fonte de pesquisa que integra produções acadêmicas de pós-graduação 
no âmbito nacional. Para o presente estudo foi considerado o período de 2007 a 2017, recorte 
realizado em função das mudanças que demarcam o campo da educação infantil nesse intervalo 
de tempo, cito: o aumento de matrículas em educação infantil; o aumento das referências ao 
TDAH; e a necessidade de ampliação e transformação dos modos de compreender e organizar 
esta etapa da educação básica, com o objetivo de atender a todas as crianças.   
Para o levantamento, foram utilizados os seguintes descritores: TDAH e educação 
infantil; TDAH e educação infantil (com filtragem no nome do programa - Educação); TDAH 
e educação infantil (com filtragem no nome programa - Psicologia); Transtorno de déficit de 
atenção e hiperatividade educação infantil; e TDAH educação infantil histórico cultural.  
A partir desses achados, refinamos a busca dentro do material encontrado, selecionando 
para uma primeira análise apenas os trabalhos que tratassem do tema pensado para a primeira 
                                                 
8 Disponível em: <http://sdi.capes.gov.br/banco-de-teses/01_bt_index.html>. Acesso em 25 de jun. 2017. 
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infância. Como é possível observar no gráfico abaixo, foram encontrados apenas 8 trabalhos 
sobre TDAH no âmbito da educação infantil:  
 
Gráfico 1 - Produções acadêmicas TDAH na Educação Infantil (2007-2017) - CAPES 
 
Fonte: produzido com dados recolhidos na pesquisa. 
Deve se dizer que os dados encontrados no gráfico referem-se apenas às pesquisas 
acessíveis. Também vale ressaltar que o levantamento se iniciou em 2007, pois não foram 
encontradas pesquisas anteriores que enfatizam o TDAH na primeira etapa da educação básica. 
Além disso, foram encontradas algumas pesquisas que englobam o ensino fundamental, porém, 
a análise foi feita considerando apenas a educação infantil. Dado isso, é de grande importância 
mencionar que todas as Teses e Dissertações encontradas na Capes foram estudos científicos 
realizados a partir de universidades públicas (federais, estaduais, municipais e comunitárias)9. 
Observada a escassa produção encontrada, recorremos a uma nova plataforma, a fim de 
obtermos mais dados. A nova busca foi realizada por meio da plataforma do Google 
Acadêmico10 que possibilita a busca de artigos, teses e livros acadêmicos. 
Para o levantamento nessa nova plataforma, foram utilizados os seguintes descritores: 
TDAH – educação infantil e Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade – educação 
                                                 
9 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita – UNESP (1), Universidade Federal da Bahia – UFBA (2), 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP (1), Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG (1), 
Universidade Federal do Rio grande do Sul – UFRGS (2), Universidade Federal Fluminense – UFF (1), e 
Universidade Regional de Blumenau – FURB (1). 
10 Disponível em: https://scholar.google.com.br/. Acesso em 25 de jun. de 2017. 
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infantil. O que novamente se observou foi uma baixa quantidade de trabalhos, totalizando 11 
estudos. Sobre esses dados, é importante pontuar que o levantamento da produção acadêmica 
se deu a partir de 2009 em função de não termos encontrado trabalhos anteriores a esse período. 
Demonstramos esses dados no gráfico abaixo: 
 
Gráfico 2 - Produções acadêmicas TDAH na Educação Infantil (2009-2017) - Google Acadêmico 
 
Fonte: produzido com dados recolhidos na pesquisa. 
A partir desses primeiros apontamentos sobre a quantidade de produção científica 
relativa ao tema, buscamos refletir sobre essas produções considerando eixos temáticos que 
mais se aproximam e contribuem para o desenvolvimento das reflexões propostas em nosso 
trabalho, isso é, abordagens que buscam entender a concepção do TDAH de uma perspectiva 
psicossocial. Este posicionamento implicou na organização dos trabalhos encontrados em dois 
eixos temáticos. 
No primeiro eixo temático evidenciamos que muitos autores como Luengo (2009), 
Mesquita (2009), Santos (2015), Lenzi (2015), Freitas (2011), Carvalho e Monte-Serrat (2015), 
dentre outros autores, enfocam o TDAH de uma perspectiva da medicalização. A ideia central 
de suas pesquisas é a medicalização na infância, suas concepções e como ocorre esse processo. 
Os autores exploram o conceito de normalidade - a ideia de docilizar os corpos - tratando muitas 
vezes dos malefícios e do caráter patológico associado ao déficit de atenção. Em geral, apesar 
desses estudos referirem-se a temáticas que impactam e perfazem o cotidiano educacional, não 
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tinham como objetivo principal estabelecer reflexões estruturadas acerca das práticas 
pedagógicas. O que se observou, enfim, foi a utilização do meio escolar como ferramenta e 
fonte de dados sobre o TDAH, por vezes visto sob uma perspectiva alinhada a áreas correlatas 
à saúde, como se verifica nos trabalhos de Silva (2013) e Santos (2017). Ainda que alguns 
desses trabalhos possam ser categorizados dentro da perspectiva psicossocial, eles não refletem 
sobre o impacto da concepção do TDAH nas práticas educacionais. 
O segundo eixo de pesquisa é composto de trabalhos que fazem um contraponto aos 
estudos que agrupamos no primeiro eixo. Esse segundo grupo de trabalhos tem como objetivo 
principal retratar, a partir de entrevistas e observações, a discussão pedagógica sobre a 
concepção dos professores a respeitos do TDAH em práticas educacionais. Os trabalhos que 
não abordavam diretamente essa questão, se referiam, de forma exaustiva, ao lugar da discussão 
pedagógica na abordagem do suposto transtorno e a sua relação com a ideia de indisciplina. 
Autores como Cardoso (2007), Oliveira (2012), Signor (2013), Porto (2016), Veneza (2017) e 
Signor, Berbevian e Santana (2017) contribuíram para enriquecer as discussões sobre esse eixo.  
Os dois eixos temáticos apresentados podem ser melhor vistos no gráfico abaixo: 
 
Gráfico 3 - Levantamento da produção acadêmica sobre TDAH separado por eixo temático 
 
Fonte: produzido com dados recolhidos na pesquisa. 
 Nesse levantamento, encontramos no período de 2007 a 2017, o total de dezenove 
produções acadêmicas que tratam sobre o Transtorno de Déficit de Atenção/ Hiperatividade na 
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educação infantil, dentre elas, trabalhos de conclusão de curso, teses, dissertações e artigos.  As 
produções encontradas tematizam concepções dos profissionais da educação infantil em relação 
ao TDAH, o processo de medicalização e estigmatização de crianças com o diagnóstico e, até 
mesmo, a relação do diagnóstico do suposto TDAH com o fracasso escolar. Essas pesquisas 
são relevantes para a construção de conhecimento sobre temática (TDAH na educação infantil) 
que tem sido pouco abordada.  
4. Anotações sobre o método 
Tendo como base a psicologia histórico-cultural, a pesquisa foi conduzida em uma 
abordagem qualitativa, pressupondo-se o caráter sócio-histórico dos processos interativos que 
têm lugar na instituição escolar e a compreensão dos processos intersubjetivos considerados em 
sua relação com as práticas sociais. Dessa perspectiva, foram tomadas como centrais as 
contribuições de Freitas (2002) que afirma o seguinte: 
 
Os estudos qualitativos com o olhar da perspectiva sócio-histórica, ao 
valorizarem os aspectos descritivos e as percepções pessoais, devem focalizar 
o particular como instância da totalidade social, procurando compreender os 
sujeitos envolvidos e, por seu intermédio, compreender também o contexto. 
Adota-se, assim, uma perspectiva de totalidade que, de acordo com André 
(1995), leva em conta todos os componentes da situação em suas interações e 
influências recíprocas. (FREITAS, 2002, p. 26 grifo nosso) 
 Assim, na pesquisa qualitativa de enfoque sócio-histórico busca-se a compreensão dos 
fenômenos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigação, em sua relação com o contexto:  
Assim, as questões formuladas para a pesquisa não são estabelecidas a partir 
da operacionalização de variáveis, mas se orientam para a compreensão dos 
fenômenos em toda a sua complexidade e em seu acontecer histórico. Isto é, 
não se cria artificialmente uma situação para ser pesquisada, mas se vai ao 
encontro da situação no seu acontecer, no seu processo de desenvolvimento 
(FREITAS, 2002, p. 27) 
 Outro ponto que alinha nosso trabalho aos princípios qualitativos reside no fato de que, 
as práticas interativas são consideradas espaço e matéria para a emergência de processos 
subjetivos: são modos de significação do vivido. De acordo com Lima (2006) “essa modalidade 
de pesquisa busca evidenciar uma reflexão entre o particular e o geral, aprofundando a 
compreensão de processos e trajetórias, de pessoas ou instituições” (p. 126). 
Nessa metodologia “os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que significa 
ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo 
tratamento estatístico” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 16). Esses dados são geralmente 
recolhidos em contexto naturais, buscando apreender as diversas perspectivas dos sujeitos e os 
fenômenos em sua complexidade. 
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Justa Ezpeleta e Elsie Rockwell (1989) também são importantes referências para esta 
pesquisa, pois nos mostram como a escola é composta por pessoas verdadeiramente vivas, que 
constroem relações com outras em determinada história e lugar. Por outro lado, nos permitem 
compreender que a escola, “mesmo imersa em um movimento histórico de amplo alcance, é 
sempre uma versão local e particular neste movimento” (EZPELETA; ROCKWELL, 1989, 
p.11). Do mesmo modo, podemos pensar na singularidade dos sujeitos em relação: as 
professoras e a criança observadas encontram-se em interação em um local específico (escola 
de educação infantil) e suas trocas - o movimento intersubjetivo -, ainda que socialmente 
situadas diante das expectativas e modelos que “regem” esse espaço, dizem também das 
especificidades de sujeitos que se relacionam em um mesmo espaço cultural e histórico.  
Vasconcelos (2016), explicando o estudo de caso, refere a Walker (1981): 
Walker (1981) considera que um estudo de caso é o exame (ou examinação) 
de um exemplo em ação” - examinação porque observa algum detalhe de 
modo a conseguir compreender; exemplo porque se refere a uma unidade, um 
estudo específico; e ação devido às suas características dinâmicas e 
interativas. Nas Ciências da Educação os estudos de caso tẽm demonstrado 
ser instrumentos vitais para pessoas que querem descrever e compreender 
profundamente o contexto de ensino e aprendizagem. (VASCONCELOS, 
2016, p. 75-76). 
 
Ainda conforme a autora:  
[...] um estudo de caso ilustra uma situação educativa concreta no presente e 
seu contexto, contribuindo assim para a definição de suas características 
específicas. Os estudos de caso são marcadamente descritivos: o investigador 
pretende descrever e apresentar uma situação tal como ela é. [...] Não são 
apenas descritivos, porque também produzem um significado profundamente 
analítico. Podem questionar uma situação ou confrontá-la com teorias pré 
existentes. Podem ajudar a gerar novas teorias ou novas questões futuras. 
(idem, p. 76) 
 
A partir dessas formulações iniciais, inserimos o presente estudo nessa tipologia, visto 
que, nossa investigação consiste na construção de um Estudo de Caso da patologização do 
comportamento de uma criança nas práticas de educação infantil, com fins de entender seu 
impacto sobre as relações escolares e sobre as possibilidades de ação da criança. Para tanto, 
esse estudo foi conduzido sob inspiração etnográfica, de forma que nos permitisse uma 
experiência sistemática das vivências escolares, sua descrição e discussão. Isto é, procuramos 
abordar o fenômeno da patologização, considerando a perspectiva de sujeitos específicos 
envolvidos no contexto escolar em questão: uma criança com suposto TDAH em suas relações 
na escola, principalmente com suas professoras destacando o papel desempenhados por estas 
nos processos de (des)patologização.  Compreendemos que o que vemos e aprendemos com 
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esse caso deriva de suas características internas e específicas, portanto, ainda que nos seja 
permitido refletir sobre processos semelhantes, não devemos incorrer em generalizações.   
4.1 Procedimentos de construção de dados  
Para a realização desta pesquisa, foram adotados como técnicas de coleta de dados: 
observação participativa, no que tange o desenvolvimento do cotidiano escolar e entrevista 
estruturada, já que, as questões foram previamente concebidas. A observação participativa é 
entendida como processo interativo no qual o pesquisador se coloca como observador de uma 
situação social, participando da mesma. Em outras palavras “integra-se aos sujeitos de pesquisa 
implicados no fenômeno observado” (PESCE E BARSOTTINI, 2012, p. 9).   
As entrevistas foram realizadas com as professoras responsáveis da criança11 no período 
de 2017 e 2018. De acordo com o que Fraser e Gondim (2004) nos dizem, é comum o uso de 
entrevistas nas pesquisas qualitativas, devido sua importância para construção de dados: 
Uma delas é a de favorecer a relação intersubjetiva do entrevistador com o 
entrevistado, e, por meio das trocas verbais e não verbais que se estabelecem 
nesse contexto de interação, permitir uma melhor compreensão dos 
significados, dos valores e das opiniões dos atores sociais a respeito de 
situações e vivências pessoais. 
Outra vantagem é a flexibilização na condução do processo de pesquisa e na 
avaliação de seus resultados, visto que o entrevistado tem um papel ativo na 
construção da interpretação do pesquisador. [...] Este é um dos aspectos que 
caracteriza o produto da entrevista qualitativa como um texto negociado. 
A entrevista na pesquisa qualitativa, ao privilegiar a fala dos atores sociais, 
permite atingir um nível de compreensão da realidade humana que se torna 
acessível por meio de discursos, sendo apropriada para investigações cujo 
objetivo é conhecer como as pessoas percebem o mundo. (Fraser e Gondim, 
2004, p.140. Grifo nosso) 
 
A entrevista foi escolhida como instrumento de coleta de dados, pois, como as autoras 
supracitadas nos dizem, esse processo permite “[...] dar voz ao outro e compreender de que 
perspectiva ele fala” (ibidem p.146), contribuindo, assim, para a multiplicidade e entendimento 
dos sujeitos implicados neste estudo.  
Outro instrumento utilizado foi o diário de campo, sendo esse como um espaço livre que 
não conta somente com a descrição do pesquisador mas também suas reflexões e impressões 
sobre os fatos observados, constituindo, desse modo, uma valiosa ferramenta para o registro 
das situações sociais e sua posterior discussão (FALKEMBACH, 1987). Neste estudo o diário 
foi utilizado nos dois períodos de observação e eram escritos diariamente após a observação na 
                                                 
11 Roteiro de entrevista encontra-se na apêndice A. 
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sala de aula, essa escolha se deu levando em consideração algum tipo de inibição que poderia 
ser gerada por um registro realizado durante as interações. 
Retomaremos o que registramos em Diários de Campo e entrevistas com o objetivo de 
contar e refletir sobre o observamos, ouvimos e registramos acerca de uma criança, aqui 
denominada como Davi12. Compreendemos que ao contar já fazemos escolhas dentre os 
diversos elementos que compõem a realidade concreta do período relatado, nesse sentido, 
optamos por abordar as relação de Davi com suas professoras, em dois momentos distintos de 
sua vivência na educação infantil.  Nosso modo - método de contar e refletir/analisar - é 
intercalar descrições dos dizeres/vozes dos participantes com as nossas reflexões. Nosso intuito 
é ressaltar alguns aspectos da patologização do comportamento da criança e a importância do 
papel desempenhado pelas professoras nesse processo. O papel do docente é aqui compreendido 
como constitutivo de limites e possibilidades de ação da criança, dos modos da criança se 
perceber no contexto escolar e, principalmente, da dúvida sobre a existência de um suposto 
transtorno do déficit de atenção/ hiperatividade. 
4.2 Descrevendo a escola e os participantes da pesquisa 
A pesquisa teve início em experiência oportunizada pelo Programa de Residência 
Pedagógica da Unifesp (PRP) em 2017, na modalidade de estágio curricular - educação infantil. 
A imersão ocorreu no período de 27 de março de 2017 a 24 de abril de 2017 em uma escola 
regular de educação infantil – SP. Essa entrada a campo permitiu que, durante quatro semanas, 
convivêssemos com Davi, uma criança a quem era atribuído o suposto Transtorno do Déficit 
de Atenção/Hiperatividade – TDAH. Davi encontrava-se na turma do Maternal e, nesse 
ambiente foi observado em interação na escola com os professores e seus colegas de grupo. Ele 
tinha 3 anos e 7 meses de idade. Nesse contexto, devido a persistente referência à existência de 
um transtorno de desenvolvimento e a reivindicação por parte dos seus professores de um 
diagnóstico clínico, fomos levados a questionar duas coisas: se a atribuição do suposto 
transtorno do déficit de atenção a uma criança pode impactar as práticas educacionais e como 
pode ocorrer esse processo.   
Em 2018, o segundo momento de entrada em campo para realização do estudo já foi 
definido como atividade de pesquisa, autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNIFESP13. Todos os cuidados éticos foram tomados, todas as informações necessárias foram 
dadas aos participantes da pesquisa. Inicialmente, a partir dos questionamentos construídos 
                                                 
12 Os nomes utilizados ao longo deste trabalho são fictícios, visando preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa 
por uma questão ética. 
13 Número da aprovação do parecer: 2.936.895, ver anexo A. 
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durante a imersão, planejamos a observação de uma criança pequena, sob suspeita ou com 
diagnóstico do TDAH, em escola de educação infantil. Como Davi, a criança observada durante 
a Residência Pedagógica, estava sob suspeita de ter esse diagnóstico, voltamos à escola para 
procurá-lo e, assim, o encontramos com 5 anos em uma turma de Estágio I.  A partir disso, o 
projeto de pesquisa foi apresentado e acolhido pela escola e pelas professoras da criança nos 
anos de 2017 e 2018. Munidas das autorizações14, realizamos a observação durante 6 semanas 
entre agosto e setembro de 2018 e, ao fim dessa etapa do trabalho, entrevistamos as professoras. 
A escola campo onde foi realizada a pesquisa é uma instituição de ensino regular que 
atende crianças da educação infantil - com idades entre 0 a 5 anos - e ensino fundamental ciclo 
I - com idades entre 6 a 11 anos. A instituição está situada em bairro periférico de município da 
grande São Paulo – Guarulhos. Entre os anos de 2017 e 2018, a escola atendeu cerca de 1.146 
educandos e possui aproximadamente 56 professores e 20 funcionários que atuam diariamente 
nesse ambiente. A escola conta cinco gestoras: uma diretora; uma vice-diretora; duas 
coordenadoras pedagógicas e uma supervisora escolar. No campo da creche, as turmas contam 
com dois(duas) professores(as) responsáveis e em média 30 crianças crianças por sala, em 
contrapartida, a partir da pré escola (chamada de “estágio” no município citado), contam com 
apenas um(a) professor(a), com aproximadamente, 32 educandos. 
O espaço da instituição é distribuído um uma área plana, ou seja, a escola não possui 
escadas ou elevadores e possibilita, portanto, o livre acesso de todos os estudante à 
infraestrutura. Os espaços da escola são divididos em: secretaria; sala dos gestores; sala dos 
professores; banheiros para os educandos; banheiros para os professores; 14 salas de aula; uma 
biblioteca; um refeitório; pátio onde acontece as aulas de educação física; parque e solário.  
De modo geral, nos dois semestres letivos, observamos que as crianças pouco circulam 
pela biblioteca. Mesmo a escola possuindo um ambiente para a contação de histórias e leituras, 
as professoras observadas utilizavam a própria sala de atividades para esses momentos. Cada 
turma da educação infantil, pode utilizar o parque ou solário três vezes na semana. E eram nos 
momentos das brincadeiras que as crianças tinham um pouco mais liberdade para brincar e se 
expressar. 
5. Um caso estudado em dois atos 
5.1. Ato 1 -  A suposição-afirmação: “Davi tem TDAH” 
 
 
                                                 
14 Ver apêndices B, C e D 
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5.1.1. A sala e o grupo em 2017 
No ano de 2017, durante 30 dias, foram realizadas as atividades de imersão do Programa 
de Residência Pedagógica na instituição mencionada. A imersão foi feita no campo da creche 
e dentro desse grupo havia uma variedade de crianças com idade entre 3 e 4 anos. O 
acompanhamento se deu diariamente, sendo realizado nos seguintes horários: das 07h00min à 
13h00min às segundas e terças e das 07h00min à 12h00min às quartas e sextas.  
A turma observada contava com 30 crianças. De modo geral, os pequenos gostavam das 
atividades propostas, como cantar, ouvir histórias, brincar com materiais disponíveis na sala, 
como pecinhas, bonecas e carrinhos. Era comum observá-las ora em momentos de muita 
sonolência, ora com ímpeto de correr, saltar e movimentar-se, porém, esses momentos de maior 
atividade eram vistos de forma negativa pelas professoras da sala, pois acreditavam que as 
crianças deveriam permanecer silentes.  
A sala de atividade onde ocorreram as observações era bem ampla no que diz respeito 
ao espaço. Havia apenas uma mesa grande para as professoras e uma mesa pequena que era 
utilizada caso houvesse atividades pedagógicas dirigida às crianças. Ao lado dessas mesas, 
havia um armário com materiais de uso para atividades, como giz de cera, tintas, folhas, 
brinquedos etc. O armário era mantido fechado e as crianças não tinham acesso a nada que 
estivesse lá dentro sem que fosse permitido pelos professores.  
De um lado da sala era fixada uma lousa na parede, do lado oposto uma televisão, porém, 
sua altura dificultava a visibilidade das crianças para esse recurso, sendo preciso, em muitos 
momentos, que as crianças levantassem a cabeça para acompanhar o que se projetava na TV. 
Em uma outra parede da sala havia um espelho pendurado na posição vertical, possibilitando 
às crianças se verem e também se diferenciarem das demais. Na altura dos pequenos havia um 
painel escrito “cantinho da leitura”, mas o que esteve disponível naquele espaço durante as 
observações eram apenas revistas de catálogos cosméticos, muitas vezes rasgadas, não atrativas 
e em desacordo com a proposta inicial do espaço. As crianças ficavam sentadas em tapetes 
grandes de E.V.A que eram dispostas no chão da sala.  
5.1.2. A rotina  
A rotina da turma observada se caracterizava pelo acolhimento das crianças na própria 
sala de aula, pois se tratando do campo da creche, os pais e/ou responsáveis tinham a tarefa de 
levar os pequenos ao encontro das professoras. Após a recepção de todas as crianças, as 
professoras iniciavam a rotina cumprimentando e cantando algumas músicas com elas. Logo 
após isto, havia a formação de filas para o deslocamento das crianças até o refeitório onde 
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tomavam o café da manhã. Ao retornarem à sala, os pequenos podiam desfrutar dos brinquedos 
disponíveis por suas professoras no solário ou na sala de atividades, a depender das condições 
climáticas do dia. Geralmente, após as brincadeiras, havia o momento de leitura que era 
realizado com livros escolhidos pelas professoras. Para essa atividade as crianças ficavam 
dispostas de modo aleatório, isto é, elas escutavam a história na posição na qual já encontravam 
durante as brincadeiras, não havendo nenhuma mobilização espacial para este momento. 
Apresentava-se, em algumas vezes, na rotina descrita, momentos de atividades pedagógicas 
dirigidas, como: carimbar as mãos com tinta, fazer desenhos, colar barbantes e etc. A rotina se 
encerrava com uma nova ida ao refeitório para a realização do almoço e a espera dos 
responsáveis dos educandos, concluindo, então, o dia escolar. Vale mencionar que, no período 
observado, não houve a realização de atividades pedagógicas dirigidas de modo frequente. 
Portanto, podemos dizer que as propostas diferenciadas ocorriam esporadicamente e as demais 
atividades eram realizadas como rotina. 
5.1.3 Davi e suas professoras 
 Essa entrada a campo nos permitiu o nosso primeiro contato com Davi, já que, ele se 
encontrava na turma observada. Davi tinha apenas 3 anos e 7 meses de idade e nasceu no dia 
08.08.2013. Era uma criança com uma estatura semelhante aos demais, sua pele é parda e seus 
olhos e cabelos escuros. Ele é o segundo filho da família. Mora com seus pais, sua avó e sua 
irmã, que tem 9 anos de idade. Seus pais trabalham o dia todo. Davi vai à escola de “perua” - o 
transporte é contratado pelos pais. Em casa passa a maior parte do tempo com a avó. Na escola 
as professoras mostram-se pouco tolerantes com o comportamento de Davi e o definem como 
hiperativo, relacionando os comportamentos que julgam indisciplinares e agressivos da criança 
ao Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade – TDAH. Os pais não concordam com essa 
avaliação e resistem a fazer um diagnóstico médico. Na escola Davi se mostrava inquieto: 
No refeitório, Davi não gosta de ficar sentado enquanto servem a comida. O 
menino pega a colher e espalha o arroz pela mesa, ele levanta da mesa e se 
enrola nas cortinas, se esgueirando pela parede. As professoras pouco 
conversam com Davi, sempre o repreendem falando alto e, frequentemente, 
registram, na agenda do menino, os comportamentos considerados 
“indisciplinados”. (DIÁRIO DE CAMPO, 2017, p. 2). 
Davi tinha duas professoras: Ingrid e Mariana. As professoras pareciam gostar de 
trabalhar juntas e, embora cuidadosas, brincavam pouco com as crianças do grupo, não 
abraçavam e não conversavam. As duas professoras são formadas em magistério e pedagogia e 
suas idades são de 44 e 52 anos, respectivamente. O grupo da sala em que Davi fazia parte era 
composto por trinta crianças com idades entre três e quatro anos. Dentre as trinta crianças, uma 
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possuía o diagnóstico de transtorno do espectro autista (TEA) e outra de paralisia cerebral. A 
criança com TEA realizava diversas ações, resolvia jogos de raciocínio lógico, empilhava 
brinquedos, distinguia as cores e se comunicava mesmo não sendo oralizado. A criança com 
paralisia cerebral era uma criança amável, adorava livros e possuía algumas dificuldades 
motoras. Com essas crianças as professoras tinham uma postura mais acolhedora: dirigiam 
palavras carinhosas e de aprovação.  No entanto, a postura das professoras frente a Davi era 
comumente de reprovação: diziam para ele se aquietar e, às vezes, fingiam que não o ouviam 
quando este solicitava auxílio. Também avaliavam Davi negativamente, demonstrando que os 
comportamentos eram vistos como fora do padrão e, segundo observamos no diário de campo: 
[...] diariamente, as professoras cobram da gestão o encaminhamento de Davi 
aos serviços de saúde para que o diagnóstico do suposto TDAH seja realizado 
e elas possam comprovar suas suspeitas sobre a existência de TDAH (DIÁRIO 
DE CAMPO, 2017, p. 4). 
Mesmo com tudo isto, observávamos que Davi era uma criança falante, criativa e 
curiosa. Era visível que aprendia e queria manifestar suas descobertas, “[...] ele brinca de correr, 
de se esconder e relata como foi o seu fim de semana. Gosta de brincar o tempo todo com todas 
as coisas, inclusive gosta de fazer as atividades escolares propostas por suas professoras [...]” 
(DIÁRIO DE CAMPO, 2017, p. 5). Davi expressava suas falas de forma rápida como se 
brincasse com as palavras e demonstrava ficar incomodado com um longo período de tempo 
sem propostas que o desafiassem ou que lhe interessassem. O menino realizava conexões e 
inferências durante as histórias contadas e músicas cantadas. Esses processos associativos 
foram verificados quando foi feita a narração do conto O caso do bolinho. Durante o conto, 
Davi disse que o personagem bolinho estava sendo enganado pelo personagem da raposa, 
mesmo que essa leitura não estivesse textualmente indicada (DIÁRIO DE CAMPO, 2017, p. 
7). Essas vivências, quando permitidas, eram realizadas em um contexto de interação com os 
demais colegas e quando não eram, ele experienciava as atividades sozinho, mas sempre 
aparentando buscar o olhar do outro. Em resumo, a definição de Davi como “inquieto”, é 
sinônimo do que, para nós, pode ser definido simplesmente como “criança” e, dessa 
perspectiva, é esperado observar certas diferenças comportamentais de uma criança em relação 
a outra.  
 Em entrevista com a professora Ingrid, percebemos como a mesma concebia a criança: 
Ele gostava muito de fazer atividades, participar das atividades, mas se ele 
fosse contrariado, dai sim ele tinha outros tipos de atitudes […] Quando ele 
estava agitado ele não gostava de receber ordens, o problema dele era não 
aceitar ordens. Se você impõe uma ordem pra ele, ele não queria cumprir, não 
podia colocar aquela ordem, aquela regra pra ele [...] 
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O Davi não tinha diagnóstico preciso. A gente num primeiro momento só 
sabia que ele era uma criança muito, muito agitada e difícil de seguir as regras 
da rotina escolar mesmo, era uma criança que não tinha limites, ele era muito 
difícil realmente de seguir as regras e os pais não aceitavam essa 
hiperatividade que ele tinha, essa energia toda, apesar dele ser uma criança 
muito, muito inteligente.  
(Transcrição de Entrevista: professora Ingrid, 2018) 
 
 Dessa forma, nessa primeira entrada a campo, percebemos que Davi vivia em uma 
relação educacional sob suspeita do TDAH. Vale pontuar que a professora Mariana chegou a 
apresentar Davi como sendo “de inclusão” (DIÁRIO DE CAMPO, 2017, p. 1) já o enquadrando 
no grupo de crianças diagnosticadas com alguma deficiência. Buscava sustentar seus 
argumentos citando comportamentos da criança tidos como atípicos, sendo ele “considerado 
como indisciplinado, aquele que quer chamar atenção, agitado e aquele que possui o TDAH, 
mesmo sem diagnóstico” (ibidem).  
5.2. Ato 2 - A negação: “Davi não tem TDAH” 
5.2.1. A sala e o grupo em 2018  
Ao retornarmos no final de agosto de 2018, Davi já tinha completado 5 anos de idade e 
encontrava-se na pré-escola. Davi, diferentemente do ano anterior, estudava no período da 
tarde, das 14 às 19 horas. Por isso, o período de observação se deu nesse respectivo horário 
durante 6 semanas. O grupo contava com 32 crianças de idades que variavam entre 4 e 5 anos. 
De modo geral, as crianças eram muito ativas dentro da sala de aula, ou seja, tinham amigos 
com quem gostavam de conversar, dançar e brincar com os materiais disponíveis. Além disso, 
apresentavam uma boa relação com a professora e se desenvolviam bem dentro das atividades 
propostas pelo docente.  
 Por se tratar da mesma instituição escolar, encontramos um ambiente muito parecido 
com aquele descrito anteriormente, no entanto, algumas modificações ocorreram. O espaço da 
sala de atividades que Davi frequentava era agora composto por mesas e cadeiras individuais 
que ficavam agrupadas, a fim de reunirem seis crianças em um mesmo conjunto. As mesas eram 
utilizadas pelas crianças durante a maior parte do tempo do período escolar.  
  No geral, a sala era pouco decorada. As paredes eram pintadas de branco na parte 
superior e azul claro na parte inferior. Na parede de entrada encontrava-se a lousa, acima desta 
havia um abecedário e, ao lado, um painel com os numerais de 0 a 50. Na parede oposta havia 
um semanário e um armário, local onde a professora guardava os materiais utilizados em 
atividade, como: estojos com lápis, canetinhas, tintas, diversos papéis, livros, tesouras, cadernos 
e alguns brinquedos. Havia também, ao centro da sala, uma televisão posicionada em uma altura 
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inadequada para a visualização dos pequenos. Do lado direito da sala, encontrávamos duas 
portas: uma dava acesso aos sanitários adaptados ao uso das crianças, a outra dava acesso a um 
pequeno anexo da sala onde eram guardados os materiais utilizados nas aulas de educação física 
dos anos posteriores. Já do lado esquerdo existia uma grande janela que dava vistas a rua e ao 
solário da instituição. Nesse mesmo lado, localizava-se a mesa da professora. 
5.2.2. A rotina escolar 
 A rotina da sala em que Davi se encontrava tinha início quando a professora Fernanda 
se dirigia até o portão da escola para recepcionar as crianças. Os pequenos formavam filas e se 
deslocavam até a sala de aula. A professora cumprimentava cada criança na entrada da sala, 
perguntando como estavam.  
 Outro aspecto interessante que observamos é que havia uma prática de afeto entre a 
professora e as crianças que era expressa no gesto de entrega de bilhetes, desenhos e flores no 
início da aula. Chegando à sala, meninos e meninas eram intercalados na disposição das mesas 
dentro de um mesmo grupo de crianças, ou seja, não era permitido que indivíduos do mesmo 
“sexo” sentassem lado a lado. Antes de se acomodarem todas as crianças retiravam as agendas 
escolares de suas bolsas e as levavam até a mesa da professora Fernanda, ela carimbava todas 
as agendas com a data do dia e realizava a chamada.  
 Outra prática que compunha a rotina era o momento dedicado à linguagem musical, 
quando a professora, todos os dias, cantava junto com as crianças duas músicas. Após isso, 
havia sempre a leitura do alfabeto e o momento em que os ajudantes que eram responsáveis por 
contar o total de crianças presentes no dia. Em seguida, as crianças eram organizadas por filas 
para tomarem o café da tarde. Terminado o café, a professora realizava a contação de uma 
história e as crianças ficavam sentadas em círculo, muito atentas para ouvir as contações. 
Percebia que era um momento em que a professora se sentia muito confortável em participar, 
instigava insistentemente a participação das crianças e utilizava recursos sonoros com sua 
própria voz, tornando a narrativa mais atrativa e interessante.  
 Após a história, as crianças brincavam com pecinhas de monta-monta no solário, exceto 
quando, as condições climáticas impunham que as crianças realizassem esse momento dentro 
da sala de atividades. Ao retornarem para sala, a professora Fernanda pedia aos ajudantes do 
dia que entregassem os cadernos de atividades para dar início a um outro tipo de atividade 
pedagógica que consistia em identificar e circular um grafema específico, determinado 
diariamente a partir da ordem alfabética. As crianças jantavam e retornavam à sala para terminar 
a atividades iniciadas. Quando acabavam, a professora chamava criança por criança para 
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devolver as agendas e guardar seus materiais escolares. Os pequenos esperavam sentados até 
seus pais e/ou responsáveis os buscarem. 
5.2.3 Davi e sua professora 
 Na constituição desse cenário, uma figura a ser destacada é a professora de Davi de 
2018, Fernanda. A professora Fernanda tem 27 anos e é formada em pedagogia com 
especialização em alfabetização. Ela mostrou-se carinhosa e atenta com todas as crianças da 
sala durante o período observado. Percebe-se que a professora possui o cuidado em 
preparar/planejar suas aulas registrando sempre em seu caderno as sequências didáticas 
desenvolvidas em conjunto com as crianças.  
 Antes de receber Davi em sua sala Fernanda contou o que já havia escutado sobre a 
criança que era sempre descrita e referenciada como inquieta e possuidora de um transtorno de 
atenção e que, inclusive, ficou inicialmente assustada antes de recebê-lo em sua sala, mas 
preferiu desconstruir tudo aquilo que falavam dele e ter a oportunidade de realmente conhecê-
lo. Disse que achava Davi inseguro as vezes, mas que estranhou o fato de alguém querer fazer 
uma pesquisa sobre ele, pois, os comportamentos dele são comuns as demais crianças da 
educação infantil (DIÁRIO DE CAMPO, 2018, p.1). 
 Em entrevista com a professora Fernanda, podemos observar como ela concebe sua 
relação com Davi: 
A relação dele comigo é muito boa, a gente tem uma relação de afetividade 
muito sólida, ele percebe o carinho que eu tenho por ele. Sabendo do histórico 
dele, quando eu vou chamar atenção, eu procuro prestar muita atenção do jeito 
que eu to falando com ele pra não ser só mais uma cobrando, só mais uma 
falando assim em cima dele que ele repete eu tenho que fazer, procuro mostrar 
pra ele porque eu to falando aquilo, porque que não pode ser feito, porque eu 
percebo que ele gosta muito de mim. Então como a gente tem uma relação 
afetiva assim que a gente construiu ao longo do tempo, por ele gostar de mim 
ele não quer me ver triste, então juntando tudo isso, a gente consegue se 
desenvolver bem nos conflitos (Transcrição de entrevista: professora 
Fernanda, 2018) 
 
Durante as observações focalizamos também o nosso olhar para as interações 
vivenciadas por Davi que, do mesmo modo que antes, continuava a criança viva, falante, 
criativa e que gostava de brincar, como exemplifica o momento observado: 
Durante o caminho para o refeitório, Davi brinca com outros colegas de heróis. 
O menino faz de conta que é o Hulk e seus colegas brincam juntos como 
Capitão América e Homem de Ferro. Ao chegarem no refeitório, as crianças 
formam a fila para se servir do café. Neste espaço, há um fogão pintado na 
parede e, durante a espera na fila, Davi e seus amigos brincam de acender o 
fogão, abrir o forno e fazer comida. A fila anda e a professora diz de forma 
cuidadosa: “vamos meninos, nós teremos tempo de brincar na sala”. As 
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crianças seguem a fila. Durante o café, Davi percebe uma brecha entre as 
mesas, coloca sua mão ali e pede para um colega tentar pegar seus dedos, essa 
brincadeira continua até o final do intervalo (DIÁRIO DE CAMPO, 2018, 
p.10) 
Além de apresentar Davi como uma criança alegre e ativa nas rotinas escolares, esse 
trecho também indica como era sua relação com os colegas de classe. Vale dizer que a turma 
da qual Davi faz parte é composta por 32 crianças de 4 a 5 anos, dentre elas há Luan, uma 
criança com um quadro de mielomeningocele que dificulta bastante seus movimentos, inclusive 
o da marcha. Todas as crianças convivem bem e participam das atividades propostas pela 
professora Fernanda 
5.3 Observações sobre o espaço e rotina escolar nos anos de 2017 e 2018 
 De modo geral, essa caracterização nos indicou que a escola era um ambiente com 
diversos espaços que poderiam ser propícios ao desenvolvimento das atividades pedagógicas. 
A escola possuía um terreno plano, salas bem espaçosas, locais abertos como o solário e parque 
que poderiam ser usados para interações das crianças em momentos de brincadeiras diversas. 
Além disso, a escola também contava com uma biblioteca. Entretanto, apesar do potencial 
contido nessa infraestrutura, percebíamos a carência de uma organização que gerasse o melhor 
aproveitamento desses ambientes. Alguns brinquedos disponibilizados pela escola estavam em 
condições precárias e havia escassez na escolha de brinquedos, justamente pela falta de 
possibilidades materiais no momento do brincar. Outro exemplo é constatado no 
posicionamento da televisão em sala de aula: estava afixada em uma altura inapropriada a 
estatura das crianças.  
 O que percebemos nessa caracterização do espaço é que ele não era totalmente pensado 
para as crianças. De acordo com Horn (2001): 
[...] o olhar de um educador atento é sensível a todos os elementos que 
estão postos em uma sala de aula. O modo como organizamos materiais 
e móveis, e a forma como crianças e adultos ocupam esse espaço e como 
interagem com ele são reveladores de uma concepção pedagógica 
(p.15).  
 Sabendo que o meio constitui um fator preponderante no desenvolvimento humano de 
todas as crianças, os tempos e os espaços da rotina escolar deveriam ser pensados para 
contribuir com a participação das crianças no ambiente escolar, porém, nem sempre isso era 
observado na escola. 
 Essa breve introdução aos dois momentos observados e a contextualização da 
organização de espaços e tempos que nos permitem destacar a contradição constitutiva do caso: 
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a queixa relacionada à inadequação do comportamento da criança, existente em 2017, deixa de 
existir em 2018 nos levando a perguntar, o que mudou?  
 Observamos que os espaços, as rotinas e os materiais disponíveis mudaram muito 
pouco, o que nos leva a supor que as alterações possam ter ocorrido em outros aspectos 
escolares. Vemos, então, que as mudanças se deram nas relações da criança com as 
professoras, com as outras crianças e com o que é proposto nas atividade escolares. Altera-se 
também a forma como Davi é visto-falado pela escola (gestão), pois passa a ser descrito como 
a criança que “mudou da água para o vinho” (DIÁRIO DE CAMPO, 2018, p.1). São as relações 
da criança com suas professoras - vividas na escola de forma tão radicalmente diferente de um 
semestre para outro - que orientam nossa discussão. 
6.  Dirigindo nosso olhar às relações de ensino - uma análise 
Temos descrito alguns aspectos observados no cotidiano escolar de Davi e suas 
professoras, procurando caracterizar e apresentar os tempos e espaços vivenciados por esses 
sujeitos. Entretanto, para entendermos a constituição de Davi da maneira que é apresentado 
nessas descrições é necessário lançar um olhar mais atento às relações de ensino nos dois “atos” 
- momentos observados. 
Como sabemos, tarefas como comer com talheres, falar uma língua, tomar banho com 
uma periodicidade específica, brincar com certos objetos, operar determinados códigos 
linguísticos ou quantificar elementos do mundo de diferentes maneiras, apesar de serem tidos 
como naturais e cotidianos são, na verdade, formas de aprendizagens constituídas no âmbito 
das relações sociais. De acordo com Smolka (2007) essas tarefas se desenvolveram histórico-
socialmente, pois:  
[...] as formas de relação social, os meios/modos de produção e os produtos 
resultantes das (inter)ações afetam organicamente – corporalmente, 
cerebralmente – os homens em sua atividade prática, e constituem o 
funcionamento mental – os modos de sentir, pensar, agir, conhecer – sempre 
em (trans)formação (p. 7) 
De modo semelhante, no ambiente escolar que descrevemos, diversas são as práticas e 
concepções tidas como naturais, mas que revelam uma dimensão muito intrincada de relação, 
já que, o que está em jogo não é apenas o desenvolvimento orgânico do indivíduo.  
De acordo com Fontana e Cruz (1997), a escola é lugar de compartilhar conhecimentos. 
Isso pode definir o caráter escolarizado das interações, ou seja, sua orientação deliberada para 
aquisição, por parte da criança, de conhecimentos sistematizados. Conforme as autoras: “Na 
escola, a criança e o adulto interagem numa relação específica – a relação de ensino. Sua 
finalidade imediata, a de ensinar e aprender, é explícita para seus participantes, que nela ocupam 
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lugares diferentes” (FONTANA e CRUZ, 1997, p. 22) Nessa relação, compreendemos que 
professores e crianças participam interativamente, se afetam mutuamente. 
Tomando as reflexões de Smolka (2007) sobre as interações, percebemos que se tratam 
de processos que ocorrem por meio da intrincada conjunção de diferentes ações praticadas pelos 
sujeitos, justificando assim a grafia “(inter)ações”. Além disso, a autora esclarece sobre o 
próprio funcionamento mental em que os modos de ser e estar no mundo não são determinados 
e estáticos, sugerindo assim que são constituídos nessas relações e por suas constantes 
transformações. Considerando, então, a importância das relações e tomando como base os 
postulados expostos por Smolka retomamos algumas situações vivenciadas por Davi e suas 
professoras. 
Situação 1: 
O deslocamento das crianças da sala de Davi para o refeitório ocorre por meio 
de filas. É perceptível que as professoras perdem uma grande parte do tempo 
organizando as crianças para que todas entrem nessa devida ordem. As filas 
são separadas entre meninos e meninas. Algumas crianças possuem os seus 
lugares marcados, assim como Davi que é sempre colocado como primeiro da 
fila e, quando alguma criança tenta ocupar esse lugar as professoras 
prontamente respondem: “esse é o lugar do Davi. Ele é danado”. Davi 
demonstra não se sentir confortável com essa organização, por vezes chora, 
fica irritado e inquieto nessa posição” (DIÁRIO DE CAMPO, 2017, p. 5). 
 
Esse fragmento do Diário de campo de 2017 nos permite refletir sobre as formas 
instituídas para a realização de atividades escolares. Podemos nos questionar sobre como elas 
se estabelecem e no que implicam para além do que representam - a locomoção/deslocamento 
de um grupo de crianças de um dado local da escola em direção a outro. As formas instituídas 
são compreendidas de formas diferentes por diferentes sujeitos, visto que, uma parte expressiva 
do tempo escolar pode ou não ser empregada em sua realização. A forma como os 
deslocamentos das crianças pela escola são conduzidos em 2017 - as constantes filas e o 
estabelecimento de lugares determinados para as crianças nas filas - nos remetem às ideias de 
Gauthier, que nos explica que esta característica de ordem perpassa séculos. Conforme este 
autor, desde o séc. XVII, com o advento do mundo moderno, há uma preocupação com os 
deslocamentos, sendo eles vistos como “objeto de controle minucioso” (GAUTHIER, 2010, 
p.138). 
Outro elemento que se destaca como critério organizador é a divisão por gêneros que 
foi tomada como prática quase intuitiva nessa situação, reafirmando também, a partir das ideias 
de Scott (1995), uma separação do clássico binarismo de gênero entre masculino e feminino. 
Tal divisão, se analisada dentro de uma concepção histórico-cultural, pode ser entendida como 
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parte de um conjunto de práticas sociais que contribuem para a construção e fortalecimento 
desse binarismo, através da simples ação cotidiana do deslocamento. 
As marcações de lugares na fila também são outro indicador da ordenação estabelecida 
pelas formas de interação social previstas na escola. A escola costuma propor critérios para essa 
organização que podem ser baseadas na comparação de estatura dos alunos, na ordenação 
alfabética dos nomes das crianças ou a pseudo-espontaneidade da formação das filas em que o 
posicionamento se dá pela ordem de chegada. Dessa maneira, “cada aluno tem um lugar que 
lhe é designado segundo critérios precisos (por exemplo, segundo o tamanho, do menor para o 
maior). A fila torna-se o método por excelência para gerir os deslocamentos” (GAUTHIER, 
2010, p. 138). Por sua vez, na situação ilustrada, a posição atribuída à Davi aponta para a 
tentativa de vigiar a criança a partir do estabelecimento de uma visualização privilegiada dela, 
para que assim, evite-se algum comportamento indesejável.  
De uma outra posição, evidencia-se a recusa, a resistência de Davi ao lugar destinado 
àqueles que devem ser supervisionados com mais rigor: o primeiro lugar da fila. Davi 
demonstra “não se sentir confortável com essa organização, por vezes chora, fica irritado e 
inquieto nessa posição” (DIÁRIO DE CAMPO, 2018, p. 5). 
 As práticas e os critérios de organização são, por vezes, tomados como naturais, no 
entanto, como apontam Gauthier e Scott (acima citados), elas estão sedimentadas em anos de 
repetição que definem os modos de organização da escola, que se constituem e refletem nas 
relações de ensino. Nesse sentido, “Essas práticas condensam a experiência social, 
historicamente construída e partilhada [...]” (SMOLKA, 2007, p. 8). O fato de Davi apresentar 
um comportamento que foge daquele convencionado e esperado na escola, parece provocar um 
tratamento patologizante de seus comportamentos, incidindo sobre as formas de ação de Davi 
e transformando suas ações e constituição nas relações de ensino. Destarte, a postura das 
professoras, as formas de significar o comportamento da criança parecem concorrer para que 
ele se sinta e se expresse irritado e intolerante ao que elas sugerem e exigem. Davi estava 
inquieto diante do lugar estabelecido para ele. 
Tentando entender o papel das relações constituídas no cotidiano escolar, analisaremos 
uma situação análoga descrita na situação 1, observando como se dá o deslocamento de Davi e 
sua turma em 2018, refletindo sobre quais eram as práticas presentes na mediação realizada 
pela professora Fernanda: 
Situação 2: 
A professora todos os dias segue uma rotina pedagógica. Após a chamada ela 
canta duas músicas com as crianças e lê as letras do alfabeto, podendo variar 
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em uma leitura linear do A ao Z ou de uma leitura que pinça as letras de uma 
forma não linear o nome de cada grafema. Depois disso, ela relembra quem 
havia ajudado no dia anterior e com base nas respostas dadas pelas crianças, a 
professora diz quem serão os ajudantes do dia, sendo um menino e uma 
menina. As crianças escolhidas têm a tarefa de contar quantos meninos e 
meninas estão na sala e realizar o registro do numeral na lousa. Após isso, as 
crianças são chamadas para formarem duas filas e os ajudantes do dia se 
colocam como os primeiros de cada uma delas. Quando Davi era o ajudante 
do dia, aparentava gostar de ser o primeiro da fila e demonstrava isso pela 
forma como se deslocava. No caminho ele interagia com os colegas e 
professora, não chorava e não esboçava nenhum tipo de descontentamento por 
ali estar. (Diário de campo, 2018) 
 
Nas duas situações, de 2017 e 2018, os deslocamentos são ainda organizados a partir de 
uma estrutura muito específica de fila, confirmando as teses apresentadas de que essas são 
formas consolidadas nas práticas pedagógicas. Contudo, mudanças ocorreram no 
gerenciamento da estrutura e dos modos de deslocamento.  Os critérios utilizados pela 
professora Fernanda não tinham como base a avaliação positiva ou negativa dos 
comportamentos das crianças, mas estavam inseridos em uma lógica compartilhada com o 
grupo e reconhecida por todos os sujeitos. Nessa lógica, a professora estabelecia uma 
articulação entre as propostas de ensino e a ordenação da fila, pois as crianças eram 
apresentadas à ordenação do alfabeto (proposta de ensino) de uma maneira a entender as 
posições estabelecidas na fila por meio da sequência alfabética de seus próprios nomes. Houve, 
desse modo, uma atribuição de significado para os locais que ocupavam nessa sistema de 
deslocamento. 
Embora essa estrutura ainda estivesse atrelada à clássica separação binária entre 
feminino e masculino, a professora redefine o critério de organização da fila redefinindo os 
lugares de participação atribuídos às crianças nas relações. A forma como a professora medeia 
a situação parece ter efeitos sobre Davi que não mais se recusa a participar, a entrar e 
permanecer nos diferentes lugares que pode ocupar nas filas.  
Em ambos os casos, não podemos desconsiderar que a organização da fila é uma forma 
de regular não apenas os deslocamentos ou gerenciar os espaços, mas também contempla à 
ideia de controlar os corpos, o que segundo Smolka (2007) são “práticas de disciplinamento 
que marcam as relações de ensino na instituição escolar” (p.17). A ideia do disciplinamento é 
bastante debatida por Foucault (2004) no sentido de que existe uma série de normas e/ou 
dispositivos disciplinares que controlam a maneira como os indivíduos devem ser e estar no 
mundo e, consequentemente, como são percebidos dentro da sociedade. Em suma, esses 
dispositivos estabelecem como os corpos devem ser regulados por essa norma. Dessa forma, 
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quando o sujeito apresenta algum desvio daquilo que é preconizado dentro dos dispositivos 
disciplinares, há a percepção de que este é anormal, isto é, situa-se fora da norma. Nesta 
perspectiva, as ideias de normal e patológico se definem por aquilo que é concebido como 
adequado às normas ou inadequado a elas. Nesses moldes, o corpo deve ser docilizado: 
É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode 
ser transformado e aperfeiçoado. [...] em qualquer sociedade, o corpo está 
preso no interior de poderes muito apertados, que lhe impõem limitações, 
proibições ou obrigações (FOUCAULT, 2004, p. 126). 
 Com base no pensamento foucaultiano, refletimos sobre as duas situações de 
deslocamento. A fila pode ser considerada como um dispositivo de controle em que o poder de 
regulação é exercido de diferentes formas pelas diferentes professoras, uma vez que possuíam 
visões diferentes sobre Davi. A partir disso, é possível olhar essa forma de controle como 
construção cultural e pensar nas relações das professoras com as crianças: como são construídas 
e o que veiculam, legitimam, problematizam etc. O que define o comportamento de Davi é o 
seu significado nessas relações, portanto, caso o significado dado seja considerado fora do 
normal, isso é, patologizado, será preciso encontrar estratégias que corrijam e aperfeiçoem esses 
comportamentos para que sejam socialmente aceitos.  
 A significação do comportamento da criança como “fora do normal” vai ganhando 
forma e força em outras situações. Quando podemos destacar os modos de mediação das 
professoras como definidores dos modos pelos quais os comportamento da criança são visto, 
percebemos que eles são sempre “controlados”, assim como suas possibilidades e limites de 
participação. A situação relatada abaixo, registrada no Diário de Campo em 2017, ilustra esse 
processo. 
Situação 3: 
No dia 29.03.2017, Davi adormeceu durante as atividades no horário escolar, 
diante de tal situação as professoras não o acordaram para fazer a refeição. 
Quando perguntei se ele não precisava acordar para almoçar as professoras 
riram e disseram que era melhor dormir do que estar acordado e dar trabalho 
(DIÁRIO EM CAMPO, 2017, p. 2) 
 Nesse fragmento do diário de campo, registramos mais uma vez que as professoras 
Ingrid e Mariana se incomodavam com os comportamentos de Davi. Na situação, evidencia-se 
como a classificação de Davi como uma criança agitada e que “dá trabalho” ultrapassa o limite 
de uma suspeita e de idealizações sobre a criança, mas se concretiza nas ações das professoras 
que, ao se negarem a acordá-lo, o impedem de se alimentar, de brincar e, porque não dizer, de 
desenvolver-se.  
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 Nessa direção, podemos também refletir sobre como a atribuição dos processos de 
patologização podem concorrer, como apontam Moysés e Collares (1997), para a restrição de 
direitos. Podemos ver como o olhar patologizador pode levar à negação de princípios inclusivos 
e direitos da criança, em uma negação das responsabilidades do professor (e da escola), que 
parece ser justificada pela inadequação atribuída ao comportamento da criança.   
 A lei enfatiza a importância de oferecer condições e tratamentos igualitários para o 
desenvolvimento integral de todas as crianças, como exposto:  
Art. 3 - A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, 1990) 
  Conforme as autoras “A medicalização naturaliza a vida, todos os processos e relações 
socialmente constituídos e, em decorrência, desconstrói direitos humanos, uma construção 
histórica do mundo da vida” (MOYSÉS E COLLARES, 2007, p.134). 
 Em 2018, pudemos observar situações em que as relações de ensino eram definidas pela 
preocupação com aprendizados específicos e o desenvolvimento de todas as crianças. Situações 
em que a relação da professora com Davi se estreitava concomitantemente a falta de uma 
preocupação específica com a adequação do comportamento da criança e seu controle.  
 Nos registros do Diário de Campo de 2018, encontramos relatos da participação de Davi 
em práticas que objetivavam a introdução do grupo de crianças à alfabetização, à relação entre 
letras, sílabas e palavras. A situação também nos mostra como modos de mediação da 
professora concorrem para a desconstrução da suposição de que a criança tenha qualquer 
transtorno.  
Situação 4: 
Durante o período observado a professora organizava os conteúdos a serem 
trabalhados em uma sequência didática na qual, a cada dia, uma letra- grafema 
era escolhido para ser objeto de estudo. Uma das propostas de atividade 
passadas pela professora, solicitava aos alunos que pensassem em palavras 
que iniciem com a letra P. As crianças que respondem de acordo com que era 
pedido, ou seja, falando uma palavra com a letra p, ganhavam um adesivo que 
simbolicamente representava o cumprimento assertivo da atividade. Davi 
parecia empenhado em encontrar uma palavra, e a professora por sua vez 
auxiliava toda a sala tentando indicar que a formação do grafema P+A 
formava a sílaba “PA” e continuou dizendo que haviam muitas palavras que 
se iniciavam com esse som. Assim, Davi repetindo seu nome, por uma 
sugestão minha, percebeu que um de seus sobrenomes iniciava-se com àquela 
formação de sílabas sugeridas pela professora. Ao perceber isso, comunica a 
professora sua palavra e ganha o adesivo que nem todos da sala obtiveram. 
(DIÁRIO DE CAMPO, 2018, p. 32) 
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  Nessa situação, podemos evidenciar que o trabalho desenvolvido naquele dia era 
rotineiro, já que, ele se inseria em uma sequência didática, que mobilizava conhecimentos 
previamente adquiridos pelas crianças em práticas sociais anteriores, tanto aqueles provenientes 
do ambiente escolar, como de outros ambientes sociais das crianças. Um bom indicador de 
como os sujeitos traziam essas realidades para essa atividade escolar é atentar para as palavras 
ditas por elas: “As crianças diziam diversas palavras que iniciavam ou não com a letra P, tais 
como: peixe, pato, bobo, boto, patrícia, pensar, porta, tapete, casa, passeio, padaria, patê, papel, 
parque” (DIÁRIO DE CAMPO, 2018, p.31).  
 Para encaminhar a realização da atividade a professora dirigia-se ao grupo de crianças 
sem fazer qualquer tipo de distinção entre os educandos. Evidencia-se que, para ela, Davi era 
mais uma criança que compunha o grupo e que, consequentemente, interagia com o que era 
proposto para o coletivo. Esse modo da professora se comunicar com as crianças coloca Davi 
em uma posição de criança que aprende, uma “posição despatologizada”. 
 O que parece ter gerado uma transformação na participação de Davi precisa ser olhado 
com cuidado, pois Davi também queria fazer as atividades e era percebido por nós - nas 
observações e registros referentes a 2017 -  como uma criança que podia aprender. O que parece 
ocorrer em 2018 é que a forma de condução do trabalho o liberou do lugar de criança que 
incomoda e que por isso precisa ser vigiada. Os modos de mediação da professora permitem 
que a participação da criança seja significada de outra forma.  
 Não podemos desconsiderar que nas situações apresentadas, as interações de uma 
mesma criança com professoras que a significam de formas distintas são contingenciadas por 
uma série de mudanças externas a Davi, como a mudança de sala, de turno, de colegas, e a 
transição do campo da creche para a estágio, ocorrida pela mudança de faixa etária, mas não 
podemos deixar de destacar o papel central das professoras, pelo papel que desempenham nas 
relações de ensino. 
 De uma perspectiva vigotskiana compreender essas relações como base do 
desenvolvimento das crianças exige “conceber o desenvolvimento humano e os processos de 
ensino/aprendizagem como modos de apropriação da cultura e participação nas práticas sociais” 
(SMOLKA, 2007, p. 9).  
 Crianças e professoras na escola, envoltas em relações específicas ensinam-aprendem 
transformando formas de ação socialmente postas em formas pessoais de ação.  Primeiramente, 
vemos que as professoras tornaram próprios (tornaram seus) discursos anteriormente 
consolidados no ambiente escolar, replicando modos de organização e gerenciamento de 
espaço, tempo e conhecimentos sobre o sistema alfabético. Também há indicadores de que, em 
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alguma medida, compartilham e incorporam visões de desenvolvimento humano de cunho 
organicista ou posturas que podem ser relacionadas a uma perspectiva psicossocial do 
comportamento humano. Essas visões se delineiam com maior clareza a partir das falas das 
professoras, Ingrid e Fernanda, extraídas de entrevistas realizadas. Quando perguntada se havia 
alguma criança com suspeita ou diagnóstico de TDAH em sua sala no ano anterior, a professora 
Ingrid disse: 
Sim, o Davi que todos achavam, mas ele ainda não tinha um diagnóstico, mas 
levava a crer que era isso, o hiperatismo (hiperatividade) e o déficit de 
atenção. Tanto que a gente começou a conversar com a mãe, investigou, 
chamamos a mãe para reunião. A mãe vinha nas reuniões a gente falava com 
ela, se ela aceitava o encaminhamento pro clínico, pro clínico ver e dar o 
encaminhamento pro especialista necessário e adequado, daí a mãe se 
recusava, se recusou várias vezes de levar ele ao médico. Chegou uma hora 
que ela levou ele no clínico geral e o clínico que deu um diagnóstico pra 
criança, e ela trouxe esse documento pra escola, que foi arquivado no 
prontuário da criança, do Davi, e ficou, mas ela não aceitava esse diagnóstico 
dele. O diagnóstico era déficit de atenção e hiperatividade, mas a todo o 
momento ela se recusava, falava que o filho dela não tinha nada (Transcrição 
de entrevista: professora Ingrid, 2018) 
Durante a observação realizada em 2017, o que mais nos chama atenção é o fato de 
Ingrid acreditar que Davi tivesse TDAH, ainda que não houvesse nenhum diagnóstico que 
comprovasse esta suspeita (dela e da colega professora). Ela procurava insistentemente uma 
comprovação oriunda de algum profissional de saúde e, inclusive, convocava a família (a mãe 
da criança) frequentemente à escola para que esta aceitasse seu “conselho” de procurar um 
médico que diagnosticasse a criança. E quando a mãe finalmente cede à insistência da 
professora, é um clínico geral quem confirma as suspeitas da professora. Quando questionamos 
o valor desse diagnóstico, a professora Ingrid explicou que o médico “deu um diagnóstico pra 
ele, mas não era um especialista” e acrescentou que: “não era um diagnóstico fechado”. 
 Podemos refletir sobre as relações de poder implicadas nessas relações. O poder que 
pode ser exercido por um médico ao definir a existência de uma doença neurológica - um 
transtorno -, ainda que o médico não seja um especialista, não esteja autorizado. O poder que 
pode ser exercido pela professora sobre a família, sobre uma mãe que não reconhece em seu 
filho o que é apontado pela escola - uma hiperatividade. O poder que pode ser exercido por uma 
professora sobre uma criança, ao atribuir aos comportamentos dela um caráter patológico. A 
situação nos leva a refletir sobre o que é apontado por Moysés e Collares (2013) sobre o caráter 
frequentemente impreciso dos diagnósticos definidores do TDAH. 
  Quando analisamos outros trechos da entrevista de Ingrid, percebemos que há uma 
visão de Davi como uma criança inteligente e interessada nas atividades, porém, chama atenção 
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os momentos em que ela descreve pontos negativos sobre a criança. Seria esperado que uma 
professora apontasse situações que provocassem dificuldades para a rotina escolar proposta, 
mas a caracterização dos pontos negativos do comportamento de Davi é predominantemente 
associada à uma patologia, que por definição, está além das possiblidades de intervenção 
escolar. Além disso, ao longo da entrevista, percebe-se a constante presença da patologia acima 
de qualquer outra representação sobre o educando. 
 A partir do exposto, podemos inferir que, Ingrid defendia em seu discurso uma postura 
que concebia os comportamentos de Davi sob uma ótica de cunho organicista, já que, propôs a 
concessão de um laudo médico que classificasse os comportamentos “atípicos” como sendo 
sintomas de desordens biológicas do próprio indivíduo. Em resumo, se os “problemas” de Davi 
são de ordem patológica, logo estão associados à dimensão orgânica e, que, portanto, escapa ao 
reconhecimento da unidade que existe entre os aspectos biológicos e sociais. Em última 
instância, não há uma compreensão das interações pedagógicas como constitutivas e geradoras 
dos modos de agir-dizer-perceber-se da criança.  
 Como sujeitos, os indivíduos são afetados, de diferentes modos, pelas muitas formas de 
produção nas quais eles participam, também de diferentes maneiras. Ou seja, os sujeitos são 
profundamente afetados por signos e sentidos produzidos nas (e na história das) relações com 
os outros.  
Situação 5: 
No dia 21.04.2017, Davi chegou à escola com o rosto todo arranhado, as 
bochechas, o nariz, dentro das orelhas e também atrás delas. Logo questionei 
sobre o que havia acontecido e com sua resposta muito clara disse que sua 
irmã mais velha tinha o arranhado, pois ele não a deixava quieta. Nesse 
instante, comuniquei os professores do ocorrido e eles fizeram a mesma 
pergunta, obtendo a mesma resposta da criança. Elas perguntaram o que Davi 
teria feito antes, porque segundo elas, Davi com certeza deveria ter feito algo 
para apanhar. Quando o menino explicou que tinha irritado sua irmã, as 
professoras disseram “tá vendo ele sempre faz algo antes e quando leva se faz 
de coitado”. 
No refeitório, uma das professoras de outra sala perguntou o que tinha 
acontecido com o rosto da criança, e as professoras explicaram aquilo que foi 
falado por Davi. Essa professora olhou para mim e disse “Deus que me perdoe, 
mas foi pouco”.  
No final deste dia, as professoras distribuíram brinquedos às crianças e houve 
uma disputa por eles, um outro menino queria pegar o carrinho que Davi 
estava brincando e a primeira reação de Davi foi arranhar o colega na 
bochecha deixando marcas. Neste instante, as professoras brigaram muito com 
Davi e foram lavar o rosto da outra criança também machucada. Foi só então 
que as professoras pegaram o caderno de ocorrência para relatar o que tinha 
acontecido com o Davi, primeiramente, e depois o que ocorreu entre os dois 
colegas (DIÁRIO DE CAMPO, 2017, p. 7).  
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 Essa situação nos permite continuar a discussão sobre o caráter interativo das práticas 
escolares e possibilita indagar sobre os processos de internalização de discursos e práticas 
sociais nas situações vividas. 
 As professoras Ingrid e Mariana não se manifestaram sobre a injúria sofrida por Davi 
até o momento que comunicamos o ocorrido. Nossa intervenção provoca, exige uma resposta. 
A atitude das professoras parece decorrer do fato de que, segundo elas, Davi não se comportou 
de maneira esperada por elas em diversas situações, logo, nesse caso, não seria diferente, pois 
certamente ele teria agido de modo inadequado antes de sofrer qualquer punição.  
 À luz das proposições de Vigotski, podemos supor que as experiências de confronto, as 
brigas etc fazem parte do desenvolvimento das crianças, porém, na situação registrada, essas 
experiências são significadas apenas em sua conotação negativa, e os modos de significação da 
criança levam a sua culpabilização pelas professoras, ou seja: quem costuma se comportar mal, 
é sempre culpado. Esses modos de significar a criança foram passadas a outros professores, fato 
esse materializado na fala da professora que afirma: - “Deus que me perdoe, mas foi pouco”, 
justificando assim a injúria sofrida, revelando ainda que, para ela, a punição infligida ainda não 
era o realmente merecido. Nesta situação a “representação” vigente de uma criança hiperativa 
sobrepuja a criança, sua idade (de 3 anos e 7 meses), sua necessidade de acolhimento, 
compreensão e proteção. 
 A lógica é punitiva: envolve uma repreensão que fere à integridade física da criança. 
Podemos nos perguntar sobre como essa lógica, os modos de mediação vigentes e, 
principalmente a culpabilização afetam a criança em seus modos de agir-dizer-perceber-se, uma 
vez que Davi, sentindo-se injustiçado pela perda do brinquedo, demonstrou seu 
descontentamento por meio de uma atitude semelhante àquela ao qual foi submetido. Podemos 
nos perguntar em que medida, os modos de significação de seu comportamento incidem sobre 
Davi e o colocam diante do papel de menino agitado, agressivo, culpado.  
 De acordo com Vigotski (1989): 
Nos tornamos nós mesmos através do outro [...] 
Eu me relaciono comigo mesmo como as pessoas se relacionam comigo 
(VIGOTSKI, 1989, p.57) 
 
 Carvalho (2013), nos explica que:  
 
[...] toda pessoa, por fazer parte de múltiplas e diferentes relações sociais, tem 
a chance de ser significado e de significar-se de forma distinta, de assumir 
diferentes posições sociais em função dos muitos outros dessas relações, 
constituindo-se assim nas interações sociais, nos seus modos de agir e ser [...] 
(CARVALHO 2013, p. 227-228). 
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 Para a autora, no processo de internalização das significações socialmente 
compartilhadas, não podemos supor que o plano da ação social é transposto, copiado no plano 
das ações individuais, ou seja, se é evidente que a patologização dos comportamentos da criança 
impactam sua relação com as professoras e colegas, não podemos entender que ele determina 
o comportamento da criança, pois Davi também nos mostra não aceitar esse rótulo: ele chora, 
reclama, foge do lugar estabelecido, brinca, se concentra, insiste em participar das atividades, 
etc.  
 Tendo apresentado indícios de como Davi era visto e falado pelas professoras em 2017, 
buscamos agora evidenciar aspectos dos modos como sua professora, em 2018, o 
(re)significa.  A ideia é evidenciar como os diferentes modos de conceber o comportamento da 
criança impactam as práticas educacionais. Voltamos às entrevistas com as professoras a fim 
de conseguir compreender as suas concepções sobre Davi. Transcrevemos, portanto, parte dessa 
entrevista: 
O percurso dele na sala de aula não apresenta nada que eu aponte para o 
TDAH. Ele tem um comportamento esperado para uma criança de 4 a 5 anos, 
é um aluno dedicado, gosta muito de realizar as atividades, consegue 
compreender todos os comandos, consegue seguir os comandos, brinca, 
socializa e tem o comportamento com algumas preferências como as demais 
crianças (...) 
O Davi interage bem com a turma, interage bem com a rotina, às vezes como 
as outras crianças, quando ele é contrariado, ele apresenta um comportamento 
um pouco mais ofensivo, um pouco mais malcriado. Mas como com as outras 
crianças, a gente conversa, a gente aponta o erro, a gente mostra que precisa 
de regra, precisa de combinado que a escola tem uma rotina e devagar ele vai 
percebendo (Transcrição da entrevista: professora Fernanda, 2018) 
 
 Fizemos às duas professoras a mesma pergunta: há algo no comportamento da criança 
que aponte para o TDAH - para um déficit de atenção? A professora de Davi em 2018 não 
aponta nenhum comportamento que possa estar ligado ao TDAH. Aponta uma série de 
comportamentos e preferências que considera esperados à crianças dentro da faixa-etária em 
que Davi se encontra. Para ela, Davi é uma criança como as outras. Quando aponta um 
comportamento que nomeia como “ofensivo” por parte de Davi, ela logo descreve modos de 
agir diante da situação, dizendo que conversa e procura solucionar os impasses que se 
apresentam na vivência escolar. Além disso, a professora não coloca os comportamentos 
considerados negativos em primeiro plano, ao contrário disso, no geral, evidencia que Davi 
consegue se relacionar bem com a tradicional rotina escolar em vigor.  
 Evidenciam-se nos dois momentos - 2017 e 2018 - visões antagônicas da criança, sobre 
seu comportamento. Em 2018, com a professora Fernanda, Davi tem o direito de estar na escola 
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sem ter seu comportamento classificado como patológico - relacionado a um transtorno 
neurológico. Nas vivências oportunizadas, mediadas pela professora Fernanda, Davi interage 
com colegas, com a professora e com o conhecimento. O que vivencia permite a 
despatologização de seu comportamento, a ressignificação de seus modos de brincar, participar 
e perceber-se. 
 Nessa direção, as observações e registros nos trazem situações que evidenciam também 
o impacto da patologização sobre a própria criança.  Em alguns momentos, percebemos que 
Davi foi afetado pelos modos de mediação, significação de seu comportamento.   
Situação 6: 
Perguntei a Davi se ele gostava da escola, e ele disse que sim e que até pediu 
para sua mãe deixá-lo dormir lá. Então perguntei: mas quem ficaria com você? 
Ele respondeu: A professora Fernanda. Completou dizendo: eu gosto dessa 
sala, da outra não. E eu perguntei: qual outra sala? Ele respondeu: a sala 10 
(essa era a numeração de sua sala em 2017). E então insisti: porque você não 
gosta? Ele disse: sabia que eu fui expulso de lá? As professoras não gostavam 
de mim. Para amenizar a conversa, disse a ele: acho que você está nessa sala 
porque cresceu e precisou aprender novas coisas. E Davi sorriu. (DIÁRIO DE 
CAMPO, 2018, p.13). 
 
 Nesse fragmento do Diário de Campo, é possível perceber que Davi compara os dois 
momentos de sua experiência na escola.  
 Sobre 2017, Davi - revivendo o primeiro o ato -  retoma experiências negativas 
associadas à sua antiga sala, e demonstra atribuir significado à maneira como as professoras o 
percebiam, entendendo-se como não aceito naquele ambiente. Sua percepção é tão marcante 
que o menino relembra inclusive a numeração da sala. Outro ponto importante a se considerar 
é que a maneira como ele se apropriou desse período da experiência escolar vai ao encontro dos 
relatos e das opiniões expressas pela professora Ingrid.  
 Se relembrarmos a maneira como Davi era descrito por ela, perceberemos as constantes 
referências ao seu comportamento visto como hiperativo. Entretanto, o segundo conjunto de 
experiências (2018), se coloca como um contraponto para aquelas significações expressas por 
Davi, sobre o período de 2017. A boa relação com a professora no ambiente escolar se expressa 
no desejo de permanecer nessas práticas, até durante o período noturno. 
 Por fim, transcrevemos um diálogo com Davi que ocorreu durante a observação 
participante com fins de pesquisa em 2018. 
Situação 7: 
Davi: Ei!  
Pesquisadora: O que foi?  
Davi: Você sabe o que é um sapequinha?  
Pesquisadora: Não, o que é um sapequinha?  
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Davi: Sapequinha é uma coisa que não para quieto.  
Pesquisadora: Sério, e você é sapequinha?  
Davi: Não... eu sou uma cliança.  
(DIÁRIO DE CAMPO, 2018, p. 6) 
 
Esse diálogo foi escolhido para o fechamento da análise, pois nos parece representativo 
dos modos como nós adultos e a criança articulamos-internalizamos-fazemos nossos os 
discursos sociais em circulação no âmbito escolar. A conversa que tivemos com Davi nos diz 
sobre impactos dos modos de significação de seu comportamento, de constituição de uma 
identidade, ou seja, sobre como Davi se diz em 2018.  
Uma pergunta que pode ser feita a partir desse diálogo é sobre os modos que 
significamos a palavra sapequinha e de igual modo como nos posicionamos discursivamente. 
Nossa atitude diante dessa situação, foi a de aproximar a definição sapequinha à maneira de 
perceber os discursos que foram enredados na trama social. Em outras palavras, por que, ao 
ouvir sobre uma coisa que não para quieto associamos aos comportamentos de Davi? Talvez, 
por acreditar que (re)encontraríamos alguém que era significado como um sapequinha. Talvez 
por suspeitarmos que ele ainda poderia significar seu comportamento - vivo, inteligente, 
motivado - como o de um sapequinha.  
Esse fato anedótico pode indicar que também fomos capturados pela trama de 
significados e sentidos que enreda a situação. A naturalização sobre os discursos que 
patologizavam as ações de Davi aconteceu conosco, mas foi somente quando pudemos percebê-
lo em seu contexto histórico-cultural que nos indagamos sobre como esse discursos 
verdadeiramente capturam as relações que o cercam.  
Nesse sentido, nossa pergunta, nos situa na trama, pois sabemos que Davi deu a 
definição de “sapequinha” utilizando-se dos mesmos termos que as professoras de 2017 usavam 
para referir-se a ele. Mas, assim como elas, eu e Davi, nos apropriamos do termo, ele está em 
nossa memória, repercute. Já em 2018, o termo não é a forma de significação do comportamento 
da criança na escola. Ele não é mais concebido assim pela professora. Se ainda existem dúvidas 
sobre o próprio comportamento, Davi já sabe como se definir:  - “eu sou uma cliança”  
Considerações finais 
Ao longo do trabalho um dos objetivos principais foi lançar luz a situações que 
pudessem responder a nossa questão orientadora: como a suspeita ou existência de diagnóstico 
do suposto TDAH impacta as práticas educacionais? Muitas das respostas advindas a essa 
questão foram sendo tecidas no decorrer da discussão dos dados e nos apontaram para um 
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caráter fortemente escolarizante nas práticas educacionais, o que exige discussões que 
ultrapassam os objetivos de nosso estudo.   
O caso apresentado, nos permite questionar a efetivação das políticas públicas apontadas 
que preconizam a inclusão de todas as crianças e enfatizam como indissociáveis o cuidar-
educar, pois, como pudemos ver, a patologização dos comportamentos da criança restringem 
seus direitos e seu protagonismo, conduzem a desconsideração de suas especificidades.  
Por outro lado, foi possível ver/mostrar que quando os comportamentos de Davi não são 
vistos como patológicos ele se reconhece e é reconhecido como parte do contexto escolar. Nesse 
sentido, a escola pode ser um tempo/lugar tão bom que a criança quer permanecer lá “noite e 
dia” com sua professora.   
Outro ponto que nos chamou atenção nesse estudo foi a coexistência na escola de 
perspectivas distintas de entendimento/mediação do comportamento da criança, revelando que 
a instituição escolar é um lugar de reflexão e refração dos debates sociais. A análise nos indicou 
aquilo que já havia sido discutido acerca das teorias que se propuseram a estudar os 
comportamentos dos educandos com o suposto TDAH, onde as práticas experienciadas e 
discursos das professoras se alinhavam as perspectivas teórico-metodológicas aqui nomeadas 
como neurobiológica e psicossocial. Assim, mesmo que tais nomenclaturas não tenham sido 
utilizadas nas falas das professoras, podemos inferir por seus discursos e práticas a existência 
de processos de apropriação desses debates sociais. Sabemos que essas diferentes apropriações, 
que estão e se dão via teorizações e senso comum, são responsáveis por mediações diversas que 
podem ser fortemente relacionadas com os dois cenários descritos. 
Não parece ao acaso que, a partir desses cenários, Davi passa a agir e reconhecer-se de 
diferentes formas: Davi entende e apropria-se das interações vividas na escola. Os efeitos dessas 
formas de interação reverberam sobre seus modos de agir-dizer-perceber-se como criança, que 
não são apenas fruto de um arranjo orgânico/biológico, mas sim constituído histórico-
culturalmente nas/pelas interações. 
Enfatizamos que o trabalho nos foi de grande valia para corroborar nossa hipótese de 
que a suspeita ou a existência de diagnóstico do suposto TDAH pode impactar negativamente 
as diferentes práticas educacionais, constituindo modos de mediação dos educadores - seus 
modos de significar e intervir - assim como as possibilidades de ação da criança que tem seu 
comportamento negativamente significado. Nesse sentido, o estudo reafirma a importância de 
pensarmos as relações de ensino frente a (des)patologização do comportamento da criança 
pequena, tendo sempre como horizonte o princípio de que o papel desempenhado pelo professor 
deve concorrer para a construção de práticas escolares inclusivas.  
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O que o nosso trabalho mostrou foi a circulação de um ideário comportamental que pode 
provocar a atribuição de supostos transtornos às crianças que estão na creche e na pré-escola. 
Inferimos que isso ocorra por entendemos a escola como um lugar historicamente construído 
em torno da disciplina da e regulação, e que a disseminação de um ideário de medicalização 
encontra nessa ambiência um terreno fértil de disseminação. Nessa direção achamos que o 
trabalho é um alerta. 
Vale ponderar que, ainda que tenhamos empreendido um grande esforço à reflexão 
dessa problemática, a pesquisa esteve pautada na análise de um estudo de caso que, por 
definição, pretende explorar as questões relativas a um recorte particular de tempo e de sujeitos, 
sob uma dada perspectiva epistemológica. É, no entanto, esse caráter de especificidade do 
estudo que implica a continuidade de pesquisas que se proponham a estabelecer novos recortes, 
ampliando nosso entendimento sobre o tema. Almejamos, portanto, que esse trabalho seja parte 
do esforço que suscite mais reflexões sobre as relações de ensino. 
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Apêndices  
 
A - Roteiro de entrevista com as professoras da criança observada: 
1. Qual seu nome? 
2. Qual sua idade? 
3. Qual sua formação? 
4. Possui especialização? Qual? 
5. Fez cursos específicos no trabalho com crianças com deficiência ou TEA? 
6. Há quanto tempo é professor(a) desta escola? 
7. Como é a rotina diária com o grupo de crianças que é professor(a)? 
8. Como é nessa rotina o dia a dia das crianças? 
9. Há em seu grupo de crianças alguma sob suspeita ou com diagnóstico de transtorno 
funcional específico? 
10. Como você a descreve? Quais os comportamentos que você relaciona a existência do 
transtorno? Por que? 
11. Com que frequência esses comportamentos se evidenciam? 
12. Como é o dia-a-dia com esta criança? 
13. Como é o trabalho pedagógico com esta criança? 
14. Fale sobre como a criança participa da rotina. 
15. Como é a relação da criança com as outras crianças?  
16. Como é a relação da criança com a família? 
17. Como é a relação da criança com você professor(a)? 
18. Como é a relação da criança com os outros adultos da escola? 
19. Como é a relação da criança com o conhecimento, ou seja, com o que você propõe 
ensinar? 
20. Quais as preferências de brincadeiras da criança? 
21. Quais as preferências de brinquedos da criança? 
22. Quais as preferências de histórias da criança? 
23. Quais as preferências de espaços da criança? 
24. A criança domina o espaço da escola? 
25. A criança domina os tempos da escola? 
26. A criança se alimenta na escola? Quais suas preferências de alimentação? 
27. Você sabe se a criança se alimenta em casa? Quais suas preferências de alimentação? 
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28. Você sabe se a criança tem outros espaços de socialização? Quais? Com que frequência 
visita esses espaços? 
29. Você sabe se em casa a criança apresenta as mesmas características e comportamentos? 
30. Como a família descreve a criança? 
31. Como a família lida com as características que você professor(a) menciona e relaciona 
ao transtorno? 
32. Como é a relação da família com a escola? 
33. Como é a relação da família com você? 
 
B – Modelo da carta de autorização dirigida e assinada pela Instituição de Educação Infantil 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA 
PESQUISA 
Guarulhos, ___ de ___________ de 2018 
Eu,_________________________________________________________, 
RG________________, diretora da Escola da Prefeitura de Guarulhos 
______________________________________, venho por meio desta informar que autorizo a 
pesquisadora Bianca Rafaela Mattos Teixeira, aluna da Graduação em Pedagogia do 
Departamento de Educação da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
Federal de São Paulo a realizar a pesquisa de trabalho de conclusão de curso intitulada “Estudo 
sobre a Patologização do Comportamento de Crianças na Educação Infantil”, sob orientação 
da Prof. (a). Dra. Maria de Fátima Carvalho. 
Declaro que estou ciente que o referido estudo tem como objetivo investigar - 
identificar, descrever e analisar - por meio da observação e entrevistas semi-estruturadas 
impactos da patologização do comportamento da criança pequena na rede pública de Guarulhos. 
Trata-se de uma pesquisa de introdução ao tema. Pergunta e busca compreender como modos 
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de compreensão de crianças, de seus comportamentos e de problemas educacionais que lhes 
são atribuídos podem impactar as práticas de Educação Infantil. 
Declaro que estou ciente de que o trabalho de iniciação cientifica constituirá um estudo 
de caso via observação e entrevistas estruturadas. Os registros das observações serão apontados 
em diário de campo. As entrevistas estruturadas serão gravadas em aparelho smartphone. 
Declaro que estou informada que o estudo não envolverá qualquer risco para os 
participantes envolvidos e será mantido o sigilo da identidade de todos os participantes. Os 
participantes desse estudo terão total liberdade para deixar a qualquer momento o estudo caso 
considerarem necessário, sem qualquer dano ou prejuízo. 
Declaro que estou ciente de que o trabalho de conclusão de curso irá cumprir as 
Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a Resolução 466/12. 
Em caso de qualquer dúvida ou consideração sobre a ética da pesquisa, estou ciente que 
poderei entrar em contato com a pesquisadora, Bianca Rafaela Mattos Teixeira – (11) 96386-
7142 – biancamattos@live.com, com a orientadora da pesquisa, Profa. Dra. Maria de Fátima 
Carvalho – (11) 99712-6416 - carvalhomdf@gmail.com, ou ainda com o Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) – Francisco de Castro, 55, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: 
cepunifesp@epm.br. 
 
  
Responsável Legal da EPG _________________________________ 
 
  
Maria de Fátima Carvalho 
Professora orientadora e pesquisadora responsável 
 
  
Bianca Rafaela Mattos Teixeira 
Graduanda em Pedagogia da Unifesp e pesquisadora. 
 
 
 
 
70 
 
C – Termo de consentimento livre e esclarecido dirigido aos educadores 
 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Título do projeto de pesquisa: Estudo sobre a Patologização do Comportamento de Crianças 
na Educação Infantil. 
Venho por meio deste documento convidá-lo(a) para participar da minha pesquisa de 
Trabalho de Conclusão de Curso da Graduação em Pedagogia da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP). O projeto de pesquisa será desenvolvido por Bianca Rafaela Mattos 
Teixeira, sob orientação da Prof. Dra. Maria de Fátima Carvalho. Será executado na 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) – Campus Guarulhos, vincula-se ao projeto de 
pesquisa “A inclusão da criança com deficiência ou transtorno na Educação infantil pública: 
condições e modos de participação e desenvolvimento” Coordenado pela Prof. Dra. Maria de 
Fátima Carvalho. O estudo irá cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a 
Resolução 466/12. 
Síntese do estudo e objetivo(s): a pesquisa tem como objetivo investigar - identificar, 
descrever e analisar -  por meio da observação e entrevistas estruturadas - impactos da 
patologização do comportamento da criança pequena na rede pública de Guarulhos. Trata-se de 
uma pesquisa de introdução ao tema. Pergunta e busca compreender como modos de 
compreensão de crianças, de seus comportamentos e de problemas educacionais que lhes são 
atribuídos podem impactar as práticas de Educação Infantil.   
Será desenvolvido em uma sala de educação infantil em uma escola pública que tenha, 
em seus grupos, uma criança com suspeita ou diagnóstico de Transtorno do Déficit de 
Atenção/Hiperatividade, com idade entre 0-5 anos. Essas informações serão fornecidas para 
solicitação de autorização para a observação e realização de entrevista. 
As entrevistas estruturadas serão realizadas com professor(a) da sala de aula da escola 
de ensino regular. Serão feitas após o término da observação, por meio de gravação de voz 
(através de smartfone) e, posteriormente, serão transcritas e submetidas ao entrevistado, para 
sua aprovação. Os tópicos que constituem as entrevistas serão elaborados após a observação. 
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A observação será conduzida durante seis semanas, podendo esse prazo ser prorrogado, 
duas vezes por semana na sala de aula de ensino regular durante o horário de presença da criança 
na escola: das 07h00 às 11h00. Os registros das observações serão apontados em diário de 
campo.  No decorrer das semanas de observação, a pesquisadora Bianca Rafaela Mattos 
Teixeira participará das atividades pedagógicas dirigidas à criança em sala de aula e fora desta 
caso ocorra proposta pedagógica relacionada aos objetivos da pesquisa, por exemplo, outros 
espaços da escola como refeitório, brinquedoteca etc. 
Em qualquer etapa do estudo, os participantes da pesquisa terão acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O investigador é Bianca 
Rafaela Mattos Teixeira, que pode ser contatada pelo e-mail biancamattos@live.com ou pelo 
telefone (11) 96386-7142. O principal investigador e orientador da pesquisa é a Profa. Dra. 
Maria de Fátima Carvalho que pode ser contatada pelo e-mail carvalhomdf@gmail.com ou pelo 
telefone (11) 997126416, ambas podem ser encontradas na UNIFESP – Campus Guarulhos, 
Departamento de Educação, localizada na Estrada do Caminho Velho, 333 – Jd. Nova Cidade 
– Guarulhos – SP – CEP 04021-001. 
 Se houver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato 
com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Francisco de Castro, 55, 5571-1062, FAX: 5539-
7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br. As informações obtidas serão descritas e analisadas de 
forma a preservar a identidade e a privacidade da criança, dos professores da criança e da escola. 
O sigilo e a privacidade de todos os participantes do estudo serão garantidos durante todas as 
fases do estudo e ao final do mesmo. É garantida a liberdade da retirada de consentimento a 
qualquer momento, assim como é garantido deixar de participar do estudo, sem qualquer 
prejuízo na Instituição. 
Os pesquisadores responsáveis, pesquisadora Bianca Rafaela Mattos Teixeira e 
responsável pela pesquisa Profa. Dra. Maria de Fátima Carvalho, se comprometem a utilizar os 
dados e sua análise apenas com fins acadêmicos relacionados a essa pesquisa. Não há despesas 
pessoais para o participante dessa pesquisa ou para a instituição escolar onde se desenvolverá 
o trabalho de observação. Também não há compensação financeira relacionada à sua 
participação. Caso exista o interesse manifesto pela instituição (onde será desenvolvido o 
trabalho empírico) ou pelo responsável legal pela criança, os profissionais responsáveis pelo 
estudo estarão disponíveis para informar sobre análises parciais ou considerações elaboradas 
durante o processo de pesquisa. Quando o estudo for finalizado os participantes poderão ter 
acesso aos resultados da pesquisa, caso tenham interesse. 
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Este documento será apresentado em duas (02) vias, ficando uma em poder do(a) profissional 
voluntário nesta pesquisa. 
   
Eu, ___________________________________________________________________ 
profissional e participante neste trabalho de conclusão de curso, acredito ter sido 
suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram lidas para mim, 
descrevendo a pesquisa “Estudo sobre a Patologização do Comportamento de Crianças na 
Educação Infantil”. 
Eu discuti com a pesquisadora Bianca Rafaela Mattos Teixeira sobre a minha decisão em 
participar do estudo. Ficaram claros para mim quais são seus objetivos, os procedimentos a 
serem realizados, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou 
claro também que minha participação é isenta de despesas e benefícios. 
Concordo voluntariamente em participar do estudo e poderei retirar o meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou perda de 
qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no meu atendimento neste serviço. 
Para tanto, preencho os dados abaixo e, junto com a discente pesquisadora Bianca Rafaela 
Mattos Teixeira e a responsável pela pesquisa Dra. Maria de Fátima Carvalho, assino 
concordando com o exposto acima 
  
Assinatura do responsável legal 
 
  
Nome por extenso do responsável legal 
 
Data         /       /         
Local: 
  
Assinatura da testemunha 
 
  
Nome por extenso da testemunha 
 
 
Data         /       /        
Local: 
 
Assinatura de testemunha para casos de voluntários menores de 18 anos, analfabetos, semi-analfabetos ou 
portadores de deficiência auditiva ou visual. 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido do responsável legal 
pela criança para a participação neste estudo. 
  
Assinatura do docente orientador 
 
  
Nome por extenso do docente orientador 
 
Data         /       /         
Local: 
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Assinatura da testemunha da discente pesquisadora 
 
  
Nome por extenso da discente pesquisadora 
 
 
Data         /       /        
Local: 
 
 
D - Termo de consentimento livre e esclarecido dirigido aos responsáveis pela criança 
observada 
 
                     
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Título do projeto de pesquisa: Estudo sobre a Patologização do Comportamento de Crianças 
na Educação Infantil. 
 Venho por meio deste documento convidá-lo(a) para participar da minha pesquisa de 
Trabalho de Conclusão de Curso da Graduação em Pedagogia da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP). O projeto de pesquisa será desenvolvido por Bianca Rafaela Mattos 
Teixeira, sob orientação da Prof. Dra. Maria de Fátima Carvalho. Será executado na 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) – Campus Guarulhos, vincula-se ao projeto de 
pesquisa “A inclusão da criança com deficiência ou transtorno na Educação infantil pública: 
condições e modos de participação e desenvolvimento” Coordenado pela Profa. Dra. Maria de 
Fátima Carvalho. O estudo irá cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a 
Resolução 466/12. 
 Síntese do estudo e objetivo(s): a pesquisa tem como objetivo estudar como o 
comportamento das crianças é compreendido na escola pelo/as professore/as. Será realizada 
através da observação de atividades realizadas em sala de aula com as crianças e de entrevistas 
com professore/as. A observação se caracteriza pela participação da pesquisadora nas atividades 
conduzidas pelas professoras com as crianças. 
 Essas informações estão sendo fornecidas para solicitação de autorização para a 
realização do trabalho de observação e registro. O trabalho será desenvolvido em uma escola 
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pública de educação infantil que tenha, em seus grupo(s), uma criança com suspeita ou 
diagnóstico de transtorno do déficit de atenção/hiperatividade, com idade entre 0-5 anos.  
 Os registros das observações serão apontados em diário de campo. Será realizada 
entrevista com o(s) professor(es) da criança. A observação acontecerá durante seis semanas, 
duas vezes por semana, em escola de ensino regular durante o horário de presença da criança 
na escola: das 07h00 às 11h00. Este prazo poderá ser prorrogado em caso de faltas da criança 
à escola. 
 Em qualquer etapa do estudo, o responsável legal pela criança terá acesso aos 
profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O 
investigador é Bianca Rafaela Mattos Teixeira, que pode ser contatado pelo e-mail 
biancamattos@live.com ou pelo telefone (11) 96386-7142. O principal investigador e 
orientador da pesquisa é a Profa. Dra. Maria de Fátima Carvalho que pode ser contatada pelo 
e-mail carvalhomdf@gmail.com ou pelo telefone (11) 997126416, ambas podem ser 
encontradas na UNIFESP – Campus Guarulhos, Departamento de Educação, localizada na 
Estrada do Caminho Velho, 333 – Jd. Nova Cidade – Guarulhos – SP – CEP 04021-001. Se 
houver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, o responsável legal pela 
criança poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Francisco de 
Castro, 55, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br. 
 As informações obtidas serão descritas e analisadas de forma a preservar a identidade e 
a privacidade da criança, dos professores da criança e da escola. O sigilo e a privacidade de 
todos os participantes do estudo serão garantidos durante todas as fases da pesquisa e ao final 
da mesma. É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento, assim 
como é garantido deixar de participar do estudo, sem qualquer prejuízo na Instituição. Os 
pesquisadores responsáveis, pesquisadora Bianca Rafaela Mattos Teixeira e responsável pela 
pesquisa Dra. Maria de Fátima Carvalho, se comprometem a utilizar os dados e sua análise 
apenas com fins acadêmicos relacionados a esse estudo.  
 Não há despesas pessoais para o participante da pesquisa ou para a instituição escolar 
onde se desenvolverá o trabalho de observação. Também não há compensação financeira 
relacionada à sua participação. Caso exista o interesse manifesto pelo responsável legal pela 
criança, os investigadores responsáveis pela pesquisa, Bianca Rafaela Mattos Teixeira e Profa. 
Dra. Maria de Fátima Carvalho, estarão disponíveis para informar sobre análises parciais ou 
considerações elaboradas durante o processo da pesquisa. Quando o estudo for finalizado o 
responsável legal pela criança poderá ter acesso aos resultados da pesquisa, caso tenha interesse.  
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Este documento será apresentado em duas (02) vias, ficando uma em poder do responsável legal 
pela criança. 
  
Eu, _______________________________________________________________, 
responsável legal pela criança, acredito ter sido suficientemente informado a respeito das 
informações que li ou que foram lidas para mim, descrevendo a pesquisa de conclusão de curso 
“Estudo sobre a Patologização do Comportamento de Crianças na Educação Infantil.”. 
Eu discuti com a pesquisadora Bianca Rafaela Mattos Teixeira sobre a minha decisão em 
participar dessa pesquisa. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os 
procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 
permanentes. Ficou claro também que a participação é isenta de despesas e benefícios. 
Concordo voluntariamente que a criança sob minha responsabilidade participe desse estudo e 
poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 
penalidades ou prejuízo ou perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no meu 
atendimento neste serviço. 
Para tanto, preencho os dados abaixo e, junto com a discente pesquisadora Bianca Rafaela 
Mattos Teixeira e a responsável pela pesquisa Dra. Maria de Fátima Carvalho, assino 
concordando com o exposto acima 
  
Assinatura do responsável legal 
  
  
Nome por extenso do responsável legal 
 
Data         /       /         
Local: 
  
Assinatura da testemunha 
 
  
Nome por extenso da testemunha 
 
 
Data         /       /        
Local: 
Assinatura de testemunha para casos de voluntários menores de 18 anos, analfabetos, semi-analfabetos ou 
portadores de deficiência auditiva ou visual. 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido do responsável legal 
pela criança para a participação neste estudo. 
 
  
Assinatura do docente orientador 
 
  
Nome por extenso do docente orientador 
 
Data         /       /         
Local: 
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Assinatura da testemunha da discente pesquisadora 
 
  
Nome por extenso da discente pesquisadora 
 
 
Data         /       /        
Local: 
 
Anexo 
A – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp 
 
